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RESUMO 
 
FELISBERTO, Soraia Marcos. A Educação para a Profissionalização, Direito do 
Adolescente, 110 folhas, Trabalho de Conclusão de Curso. Fundação Universidade 
Federal de Rondônia – Campus de Cacoal. 2008. 
 
 
 
 
 
O objetivo do trabalho surgiu a partir de uma inquietação, enquanto educadora e 
acadêmica do Curso de Direito, por perceber que adolescentes ficam desprovidos 
do direito à profissionalização, garantido para todos pelos preceitos legais da 
Constituição Brasileira vigente e do Estatuto da Criança e do Adolescente, por meio 
da educação, a qual tem como maior objetivo o desenvolvimento do indivíduo para 
exercício da cidadania e qualificação para o trabalho e, pelo Princípio da Proteção 
Integral que torna os adolescentes sujeitos de direitos, propiciando-lhes novos 
horizontes para a vida no mundo globalizado. Desta forma, apresenta-se neste 
trabalho capítulos relacionados aos Direitos Fundamentais, sustentados nos 
princípios da Dignidade da Pessoa Humana e no Princípio da Cidadania. O capítulo 
referente à Proteção da profissionalização e do Trabalho do Adolescente, baseia-se 
nos referenciais da evolução história e preceitos legais vigentes. A educação 
profissional institucionalizada no Brasil por meio do Ministério da Educação e da Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. Por último apresenta-se de forma 
exemplificativa como realiza-se a educação profissional no Município de Cacoal, 
pela Secretaria Estadual de Educação e entidades não governamentais que atuam 
em parceria com órgãos competentes para a qualificação e aprendizagem 
profissional dos adolescentes. 
 
Palavras-chave: Adolescentes. Educação. Profissionalização. Cidadania. Proteção 
Integral. 
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ABSTRACT 
 
FELISBERTO, Soraia Marcos. A Educação para a Profissionalização, Direito do 
Adolescente, 110 folhas, Trabalho de Conclusão de Curso. Fundação Universidade 
Federal de Rondônia – Campus de Cacoal. 2008. 
 
 
 
 
The objective of the work came from a concern, as educator and academic Course of 
law, by realizing that teenagers are deprived of the right to professionalization, 
guaranteed for all legal precepts by the Brazilian Constitution and the existing Statute 
of the Child and Adolescent, through education, which has the greatest goal the 
development of the individual to exercise of citizenship and qualifications for the job 
and, by the Principle of Protection Integral that makes adolescents subject of rights, 
providing them new horizons for life in the globalised world . Thus, this work presents 
itself chapters related to fundamental rights, sustained on the principles of dignity of 
the human person and the principle of citizenship. The chapter on the protection of 
professionalism and Labour of Teenagers, based on the history and evolution of 
referential precepts legal force. The professional education institutionalized in Brazil 
through the Ministry of Education and the Law of Guidelines and Bases of Education. 
Finally presents itself so as illustrative is held professional education in the city of 
Cacoal, by the State Department of Education and non-governmental entities that 
work in partnership with relevant bodies for the qualification and professional learning 
of adolescents. 
 
 
Key-words: Teenagers. Education. Training. Citizenship. Integral Protection. 
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1- INTRODUÇÃO 
 
 
A pesquisa ora apresentada tem caráter exploratório, pois, seu objetivo é 
desenvolver e esclarecer conceitos e idéias sobre a Educação para a 
Profissionalização de Adolescentes, propiciando uma visão geral e aproximada do 
tema estudado. Seu desenvolvimento alicerçou-se em referenciais teóricos 
educacionais, doutrinários e legislativos. 
 
Ao discorrer sobre tais referenciais, destacou-se a relevância em uma 
construção educacional que seja capaz de atender aos interesses prioritários dos 
adolescentes excluídos e incluídos no mundo do trabalho e de uma sociedade 
globalizada. 
 
No tocante ao referencial teórico doutrinário e legislativo, a apreciação do 
tema efetivou-se à luz de grandes nomes de Juristas, da Constituição Federal de 
1988, do Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº. 8.069 de 1990) e à Lei de 
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº. 9.394 de 1996), pois estes, são 
diplomas que preconizam a construção da denominada escola cidadã, e erigiram o 
direito à educação, à profissionalização, entre outros como uma prioridade absoluta 
para crianças e adolescentes. 
 
Os aspectos institucionais como família, escola, Estado e sociedade e os 
aspectos legais, pedagógicos, pragmáticos, socioecômicos, políticos e culturais são 
responsáveis para uma educação de qualidade para todos. É determinante 
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considerar a questão educacional como complemento vital ao desenvolvimento 
humano. 
 
A transformação efetiva tem condições de ser iniciada já na família e na 
escola, lugar ideal para ensinar às crianças e aos jovens aquilo que se constitui a 
essência da experiência humana. É, sem dúvida, uma tarefa que deve ser 
compartilhada pela família, escola, Estado e sociedade. 
 
O alvo da educação aponta no sentido de levar os estudantes a terem maior 
respeito por si mesmos e pelos outros, adotarem uma postura de maior 
responsabilidade pessoal e social; valorizarem sua própria identidade; apreciarem e 
participarem do mundo; valorizarem as pessoas; além de comprometerem-se com a 
excelência pessoal, profissional e humana. 
 
A escola, por seu turno, cumpre que sejam criadas regras democráticas e 
eficazes de ensino, sem esquecer sua especial condição de pessoa em 
desenvolvimento. 
 
Apreciando-se o aparato legal pátrio afeto à educação, verificou-se uma 
verdadeira revolução nos paradigmas que impregnam e a instituições responsáveis. 
 
Nesse contexto, constitui um marco histórico o acolhimento da doutrina da 
Proteção Integral à infância e à adolescência, prevista na Constituição Federal em 
seu artigo 227 e no Estatuto da Criança e do Adolescente artigo 4º, o que representa 
um qualitativo avanço na teoria dos Direitos Fundamentais, e tem como referência a 
Declaração Universal dos Direitos Humanos.  
 
Esta doutrina jurídica determina um divisor de águas, um verdadeiro marco 
legislativo e conceitual com relação às crianças e aos adolescentes que adquirem 
um novo status, pois deixam de ser considerados menores, passando à condição de 
sujeitos de direitos. 
 
Por esse prisma, a criança ou o adolescente, agora com  prioridade, têm 
direito ao respeito, à dignidade e à liberdade e, especificamente, no caso em 
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análise, à educação, visando ao pleno desenvolvimento de sua pessoa, preparo 
para o exercício da cidadania e qualificação para o trabalho. 
 
Não há dúvida de que a nova visão consubstancia-se numa mudança de 
paradigma, o que implica uma alteração na forma de pensar, cuja efetivação implica 
uma longa caminhada com a imprescindível participação da família, da sociedade e 
do Estado, afirmando-se que todos os segmentos são convocados a refletir e agir de 
forma conjunta para garantir o direito à educação e à profissionalização do 
adolescente. 
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2- DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS 
 
 
 
Os Direitos e Garantias Fundamentais na Constituição de 1988 abrange todas 
as espécies ou categorias de direitos fundamentais, ou seja, os direitos e deveres 
individuais e coletivos, os direitos sociais, a nacionalidade, os direitos políticos e o 
regramento dos partidos políticos. Lembre-se que a expressão “direitos 
fundamentais” foi inspirada na Lei Fundamental da Alemanha e na Constituição 
Portuguesa, rompendo com toda uma tradição no direito constitucional positivo 
brasileiro. 
 
Os direitos fundamentais, de certa forma, são também sempre direitos 
humanos, no sentido de que seu titular sempre será o ser humano, ainda que 
representado por entes coletivos (grupos, povos, nações, Estado)1. 
 
Direitos fundamentais se aplicam para aqueles direitos do ser humano 
reconhecidos e positivados na esfera do Direito Constitucional Positivo de 
determinado Estado. 
 
Direitos humanos guardariam relação com os documentos de direito 
internacional, por referir-se àquelas posições jurídicas que se reconhecem ao ser 
humano como tal, independentemente de sua vinculação com determinada ordem 
                                                 
1SARLET, Ingo Wolfgand. A Eficácia dos  Direitos Fundamentais. 4 ed. São Paulo: Livraria do Advogado, 
2006,p. 34. 
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constitucional, e que, portanto, aspiram à validade universal, para todos os povos e 
tempos, que revelam um inequívoco caráter supranacional2. 
 
Na sua vertente histórica, os direitos humanos e fundamentais radicam no 
reconhecimento, pelo direito positivo, de uma série de direitos naturais do homem, 
que assumem uma dimensão pré-estatal e até mesmo supra-estatal3. 
 
Cumpre-se ainda traçar uma distinção de cunho didático entre: direitos do 
homem – no sentido de direitos naturais não positivados -; direitos humanos – 
positivados na esfera do direito internacional e direitos fundamentais – direitos 
reconhecidos ou outorgados e protegidos pelo direito constitucional interno de cada 
Estado. 
 
A utilização da expressão “direitos do homem”, prende-se ao fato de que se 
torna necessário a demarcação precisa entre a fase que é relevante para a 
concepção dos direitos fundamentais e humanos, precedeu o reconhecimento 
destes pelo direito positivo interno e internacional e que pode ser denominada de 
uma pré-história dos direitos fundamentais. 
 
De acordo com Barros4, que refuta a tese da distinção entre direitos humanos 
e fundamentais, esta designação tem a vantagem de ressaltar a unidade essencial e 
indissolúvel entre direitos humanos e direitos fundamentais. 
 
Para Sarlet5: 
 
Não há uma identidade necessária entre direitos humanos e fundamentais 
reconhecidos e nem entre o direito constitucional dos diversos Estados e o 
Direito Internacional, nem entre as Constituições, pelo fato de que, o 
catálogo dos direitos fundamentais fica aquém do rol dos direitos humanos 
contemplados nos documentos internacionais, ao passo que outras vezes 
fica bem além, como é o caso da nossa atual Constituição. 
 
                                                 
2
 MIRANDA, J. Manual de Direito, p. 51-2 Apud SARLET, Ingo Wolfgang, opus cit.,p. 36. 
3
 BOBBIO, N. A Era dos Direitos, p. 26 e ss. Apud  SARLET, Ingo Wolfgang. A Eficácia dos Direitos 
Fundamentais, 2006,p. 36. 
4
 BARROS, S.R. de. Direitos Humanos. Paradoxo da Civilização, p. 29 e ss. Apud  SARLET, Ingo Wolfgang, 
opus cit., p. 38. 
5
 SARLET, Ingo Wolfgang, opus cit. ,p. 39. 
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A eficácia jurídica e social dos direitos humanos que não integram o rol dos 
direitos fundamentais de determinado Estado depende da sua recepção na ordem 
jurídica interna e do status jurídico que esta lhes atribui. 
 
Somente a partir do reconhecimento e da consagração dos direitos 
fundamentais pelas primeiras constituições é que assume relevo das denominadas 
gerações ou dimensões dos direitos fundamentais, subentende-se a idéia de que a 
primeira geração dos direitos fundamentais é aquela que marcou o reconhecimento 
de seu status constitucional material e formal. 
 
O devir histórico dos direitos fundamentais até o seu reconhecimento nas 
primeiras constituições, destaca três etapas6: 
 
a- uma pré-histórica, que se estende até o século XVI; 
b- uma fase intermediária, que corresponde ao período de elaboração da 
doutrina jusnaturalista e da afirmação dos direitos naturais do homem; 
c- a fase da constitucionalização, iniciada em 1776, com as sucessivas 
declarações de direitos dos novos Estados americanos.  
 
Como aponta Luño7, o processo de elaboração doutrinária dos direitos 
humanos, tais como reconhecidos nas primeiras declarações do século XVIII, foi 
acompanhado, na esfera do direito positivo, de uma progressiva recepção de 
direitos, liberdades e deveres individuais que podem ser considerados os 
antecedentes dos direitos fundamentais.  
 
É na Inglaterra da Idade Média, no século XIII, que encontramos o principal 
documento referido aos estudos da evolução dos direitos humanos. A Magna Charta 
Libertatum, Pacto firmado em 1215 pelo Rei João Sem-Terra e pelos bispos e 
barões ingleses. 
 
                                                 
6
 SARLET, Ingo Wolfgang, opus cit,p. 43 
7
 LUÑO,A.E. Perez. Los Derechos Fundamentales, p. 33. Apud  SARLET, Ingo Wolfgang, opus cit.,p. 47. 
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Há que se destacar o caráter de autênticos direitos fundamentais desses 
direitos e privilégios reconhecidos na época medieval, uma vez que outorgados pela 
autoridade real num contexto social e econômico marcado pela desigualdade, 
alijando grande parcela da população de seu gozo. 
 
De suma importância para a evolução que conduziu ao nascimento dos 
direitos fundamentais foi a Reforma Protestante, que levou à reivindicação e ao 
gradativo reconhecimento da liberdade de opção religiosa e de culto em diversos 
países da Europa. 
 
Como próxima etapa, as declarações de direitos inglesas do século XVII, 
nomeada a Petition of Rights, de 1628, firmada por Carlos I, o Habeas Corpus Act, 
de1679, promulgado pelo Parlamento, como resultado da “Revolução Gloriosa”, de 
1688 e o Establishment Act, de1701, que definiu as leis da Inglaterra como direitos 
naturais de seu povo.8. 
 
A paternidade dos direitos fundamentais é disputada entre a Declaração de 
Direitos do Povo da Virginia de 1776, e a Declaração Francesa, de 1789,é a primeira 
que marca a transição dos direitos de liberdade legais inglesas para os direitos 
fundamentais constitucionais. As declarações americanas incorporaram os direitos e 
liberdades já reconhecidos pelas antecessoras inglesas do século XVII9. 
 
Importante também foi a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, de 
1789, fruto da revolução que provocou a derrocada do antigo regime e a instauração 
da ordem burguesa na França. Tanto a declaração francesa quanto as americanas 
tinham como característica comum sua profunda inspiração jusnaturalista, 
reconhecendo ao ser humano direitos naturais, inalienáveis, invioláveis e 
imprescritíveis, direitos de todos os homens. 
 
A contribuição francesa foi decisiva para o processo de constitucionalização e 
reconhecimento dos direitos e liberdades fundamentais nas Constituições do Século 
                                                 
8
 SANJUÁN,T. Freixes.Constitución y Derechos Fundamentales, p. 15. Apud SARLET, Ingo Wolfgang, opus 
cit., p. 49. 
9
 Lição de D. Grimm, Die Zukunft der Verfassung. Apud  SARLET, Ingo Wolfgang, opus cit.,  p. 50. 
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XIX, enquanto os americanos tinham apenas direitos fundamentais, a França legou 
ao mundo os direitos humanos10. 
 
Com relação aos direitos fundamentais, Schmitt11 estabeleceu dois critérios 
formais de caracterização. 
 
Pelo primeiro, podem ser designados por direitos fundamentais todos os 
direitos ou garantias nomeados e especificados no instrumento constitucional. 
 
Pelo segundo, tão formal quanto o primeiro, os direitos fundamentais são 
aqueles direitos que receberam da Constituição um grau mais elevado de garantia 
ou de segurança; ou são imutáveis ou pelo menos de mudança dificultada, a saber, 
direitos unicamente alteráveis mediante lei de emenda à Constituição. 
 
Já do ponto de vista material, os direitos fundamentais, segundo Schmitt12, 
variam conforme a ideologia, a modalidade de Estado, a espécie de valores e 
princípios que a Constituição consagra. Em suma, cada Estado tem seus direitos 
fundamentais específicos. 
 
Os direitos fundamentais propriamente ditos são, na essência, 
entende ele, os direitos do homem livre e isolado, direitos que possui face do 
Estado. 
 
A vinculação essencial dos direitos fundamentais à liberdade e à dignidade 
humana, enquanto valores históricos e filosóficos, nos conduzirá ao significado de 
universalidade inerente a esses direitos como ideal da pessoa humana. 
 
 
 
 
 
                                                 
10
 KRIELE, M. in: FS für Scupin, p. 190 Apud  SARLET, Ingo Wolfgang, opus cit., p. 52. 
11
  SCHMITT, Carl, Apud BONAVIDES, Paulo. Curso de Direito Constitucional. São Paulo: Malheiros,2006  
p. 561. 
12
 Opus cit., p. 561 
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2.1- DIREITOS FUNDAMENTAIS DE PRIMEIRA GERAÇÃO 
 
 
Os direitos fundamentais no âmbito de seu reconhecimento nas primeiras 
constituições escritas são, o produto peculiar do pensamento liberal burguês do 
Século XVIII, surgindo e afirmando-se como direitos do indivíduo frente ao Estado, 
direitos de defesa, demarcando uma zona de não-intervenção do Estado e uma 
esfera de autonomia individual em face de seu poder. Assumem particular relevo no 
rol desses direitos, pela sua inspiração jusnaturalista, os direitos à vida, à liberdade, 
à propriedade e à igualdade perante a lei13. 
 
 Posteriormente, complementados por um leque de liberdades de expressão 
coletiva (imprensa, manifestação, reunião, associação, etc), e pelos direitos de 
participação política, como o direito de voto e a capacidade eleitoral passiva, 
revelando a correlação entre os direitos fundamentais e a democracia. Também o 
direito de igualdade e algumas garantias processuais (devido processo legal, habeas 
corpus, direito de petição) se enquadram nesta categoria dos direitos de primeira 
geração ou dimensão. 
 
Os direitos humanos de primeira geração – os chamados direitos civis e 
políticos, afirmados como direitos do indivíduo contrapostos ao poder soberano no 
Estado Absolutista. São essencialmente direitos individuais, da Declaração de 
Virgínia (1776) e da Declaração Francesa (1789), nascidos no bojo das revoluções 
do século XVIII, os principais são os direitos civis: a- liberdades físicas (vida, direito 
de ir e vir, segurança individual, etc); b- liberdades de expressão, liberdade de 
consciência, direito de propriedade privada, garantias dos direitos, etc. 
 
 
 
 
 
                                                 
13
 BONAVIDES, Paulo. Curso de Direito Constitucional, 2006, p. 517 
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2.2 - DIREITOS FUNDAMENTAIS DE SEGUNDA GERAÇÃO 
 
 
Os direitos fundamentais de segunda geração dominam o Século XX do 
mesmo modo que os direitos da primeira geração no Século anterior. São os direitos 
sociais, culturais e econômicos bem como os direitos coletivos, introduzidos no 
constitucionalismo das distintas formas de Estado Social, depois que germinaram 
por obra da ideologia e da reflexão antiliberal do Século XX. Nasceram abraçados 
ao Princípio da Igualdade, do qual não se podem separar14. 
 
Esses direitos foram inicialmente objeto de uma formulação especulativa em 
esferas filosóficas e políticas de acentuado cunho ideológico; uma vez proclamados 
nas Declarações solenes das constituições marxista e também de maneira clássica 
no constitucionalismo da social-democracia, dominaram as Constituições do 
segundo pós-guerra. 
 
Mas passaram primeiro por um ciclo de baixa normatividade ou tiveram 
eficácia duvidosa, em virtude de sua própria natureza de direitos que exigem do 
Estado determinadas prestações materiais nem sempre resgatáveis por exigüidade, 
carência ou limitação essencial de meios e recursos. Atravessaram uma crise de 
observância e execução, quando recentes Constituições, inclusive a do Brasil, 
formularam o preceito da aplicabilidade imediata dos direitos fundamentais. 
 
Bonavides15, explica o sentido dos direitos sociais: 
 
Os direitos sociais fizeram nascer a consciência de que tão importante 
quanto salvaguardar o indivíduo, conforme ocorreria na concepção clássica 
dos direitos de liberdade, era proteger a instituição, uma realidade social 
muito mais rica e aberta à participação criativa e à valoração da 
personalidade que o quadro tradicional da solidão individualista, onde se 
formara o culto liberal do homem abstrato e insulado, sem a densidade dos 
valores existenciais, aqueles que unicamente o social proporciona em toda 
a plenitude. 
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 BONAVIDES, Paulo, opus cit.,  p. 518 
15
 Opus cit., p. 565 
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São chamados direitos de crédito do indivíduo em relação à coletividade e ao 
Estado. Direitos que podem ser elencados: direito ao trabalho, direito à saúde, à 
educação, direitos de acesso aos meios de vida e de trabalho, entre outros.  
 
O titular de tais direitos continua sendo o indivíduo. Por isso, Lafer16 chama-
se a atenção para a complementaridade, na perspectiva ex parte populi, entre os 
direitos de primeira e segunda geração, pois estes últimos buscam assegurar as 
condições para o pleno exercício dos primeiros, eliminando ou atenuando os 
impedimentos ao pleno uso das capacidades humanas.  
 
Os direitos de crédito, denominados direitos econômico-sociais e culturais, 
podem ser encarados como direitos que tornam reais direitos formais: procuram 
garantir a todos o acesso aos meios de vida e de trabalho num sentido amplo, 
impedindo, desta maneira, a invasão do todo em relação ao indivíduo, que também 
resulta da escassez dos meios de vida e de trabalho. 
 
É o conflito entre liberdade (primeira geração) e igualdade (segunda geração), 
a luta pela igualdade esbarra na lógica da acumulação capitalista que, em nome da 
liberdade de mercado, freia a luta pela emancipação econômica dos mais fracos. 
 
O estado social adquire sua credibilidade bloqueando os efeitos disfuncionais 
secundários do processo econômico, e isso, preventivamente, pelo acesso de todos 
à instrução escolar formal, como garantia das condições de vida, teoricamente igual 
para todos. 
 
A expropriação de caráter nacional, internacional, transnacional ou 
globalizado precisa ser justificada por um discurso que acoberte o verdadeiro 
significado de tais relações e para isso infelizmente se presta a bandeira dos direitos 
humanos. 
 Incluídos nas principais Constituições do mundo, dão eles a entender que os 
países do Estado Moderno estão profundamente interessados, num esforço comum 
e nobre, em plantar uma sociedade justa e igualitária, respeitadora e promotora da 
                                                 
16
 LAFER, 1988, apud  CORRÊA, Darcísio. A Construção da Cidadania – reflexões histórico – políticas. 3 ed. 
UNIJUÍ, Coleção Direito, Política e Cidadania, 2002, p. 174. 
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dignidade do homem quando, na realidade, o domínio globalizado das grandes 
corporações que regem o mundo geram relações altamente desiguais e opressivas, 
mas devidamente legitimadas na estrutura sócio-política dos estados-nações, 
impelidos estes a trocar sua soberania pela subserviência aos senhores do grande 
capital17. Não há cumprimento desses Acordos e Tratados internacionalmente 
estabelecidos, bem como do caráter não jurídico de seus dispositivos. 
 
É explicável, os Estados falarem da ordem internacional por meio de seus 
representantes, que são indicados pelos governantes. Enfim, é o poder que fala. A 
posição do Estado é dos que detêm o poder, os representantes das classes 
privilegiadas.  
 
E Mello18 conclui: 
 
Seria tão fácil, se não fosse utopia, assegurar os direitos do homem, seria 
suficiente uma norma: ninguém pode gozar de um direito que toda a 
população também não usufrua efetivamente. 
 
 
Descobria-se19 assim um novo conteúdo dos direitos fundamentais: as 
garantias constitucionais. 
 
Não se pode deixar de reconhecer aqui o nascimento de um novo conceito de 
direitos fundamentais, vinculado materialmente a uma liberdade objetivada, atada a 
vínculos normativos e institucionais, a valores sociais que demandam realização 
concreta e cujos pressupostos devem ser criados, fazendo assim do Estado um 
artífice e um agente de suma importância para que se concretizem os direitos 
fundamentais da segunda geração20. 
 
A concepção de objetividade e de valores relativamente aos direitos 
fundamentais fez com que o princípio da igualdade tanto quanto o da liberdade 
tomassem também um sentido novo, deixando de ser mero direito individual que 
demanda tratamento igual e uniforme para assumir, conforme demonstra a doutrina 
                                                 
17
 MELLO, 1984, Apud CORRÊA, Darcísio, opus cit.,  p. 184. 
18
 Opus cit., 184 
19
 SARLET, Ingo Wolfgang, opus cit., p 56 
20
 Opus Cit., 56 
 25
e a jurisprudência do constitucionalismo alemão, uma dimensão objetiva de garantia 
contra atos de arbítrio do Estado. 
 
Quanto aos direitos econômicos, sociais e culturais, a segunda geração 
convém reafirmar: embora legitimadores, em nível global, não deixam de constituir-
se em avanços e conquistas alcançados com muita luta e obstinação por parte dos 
fracos e oprimidos. 
 
 
2.3 - OS DIREITOS FUNDAMENTAIS DE TERCEIRA GERAÇÃO 
 
 
A consciência de um mundo dividido entre nações desenvolvidas e 
subdesenvolvidas deu lugar a que se buscasse uma outra dimensão dos direitos 
fundamentais. 
 
Um novo pólo jurídico de alforria do homem se acrescenta historicamente aos 
da liberdade e igualdade. Dotados de altíssimo teor de humanismo e universalidade, 
os direitos de terceira geração tendem a cristalizar-se no fim do Século XX enquanto 
direitos que não se destinam especificamente à proteção dos interesses de um 
indivíduo, de um grupo ou de um determinado Estado. Tem primeiro por destinatário 
o gênero humano mesmo, num momento expressivo de sua afirmação como valor 
supremo em termos de existencialidade concreta. 
 
Emergiram eles da reflexão sobre temas referentes ao desenvolvimento, à 
paz, ao meio ambiente, à comunicação e ao patrimônio comum da humanidade. 
 
Os direitos humanos de terceira geração – titularidade coletiva. Também 
conhecidos como direitos de solidariedade. Tem como titulares os diversos grupos 
humanos: família, povo, nação, coletividade, direito à autodeterminação dos povos, 
dos movimentos ecológicos21. 
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 BONAVIDES, Paulo, opus cit., p. 523 
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Para Bobbio22: 
 
Não se trata de saber quais e quantos são esses direitos, qual é sua 
natureza e seu fundamento, se são direitos naturais ou históricos, 
absolutos ou relativos, mas sim qual é o modo mais seguro de garanti-los, 
para impedir que, apesar de solenes declarações, eles sejam 
continuamente violados. 
 
 
Importa estudar as condições e meios de sua realização, pois hoje o 
problema fundamental, não é justificar, mas proteger os direitos do homem, ou seja, 
é muito mais um problema político-jurídico do que filosófico. 
 
 
2.4 - OS DIREITOS FUNDAMENTAIS DE QUARTA GERAÇÃO  
 
 
A globalização política neoliberal caminha silenciosa, sem nenhuma 
referência de valores. Mas nem por isso deixa de fazer perceptível um desígnio de 
perpetuidade do status quo de dominação23. Faz parte da estratégia da mesma a 
formulação do futuro em proveito das hegemonias supranacionais. 
 
Globalizar direitos fundamentais equivale a universalizá-los no campo 
institucional. A globalização política na esfera da normatividade jurídica introduz os 
direitos da quarta geração, que, aliás, correspondem à derradeira fase de 
institucionalização do Estado social. 
 
São direitos da quarta geração: o direito à democracia, o direito à informação 
e o direito ao pluralismo. Deles depende a concretização da sociedade aberta do 
futuro, em sua dimensão de máxima universalidade, para a qual parece o mundo 
inclinar-se no plano de todas as relações de convivência. 
 
Bonavides24 ainda complementa que: 
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 BOBBIO, 1992, apud CORRÊA, Darcísio, opus cit., p.187. 
23
 BONAVIDES, Paulo, opus cit., p.526. 
24
 BONAVIDES, Paulo, opus cit.,  p.572. 
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Enfim, os direitos da quarta geração compendiam o futuro da cidadania e o 
porvir da liberdade de todos os povos. Tão-somente com eles será legítima 
e possível globalização política. 
 
Na democracia globalizada, o homem configura a presença moral da 
cidadania. Nessa democracia, a fiscalização de constitucionalidade daqueles direitos 
enunciados - direitos de quatro dimensões distintas – será obra do cidadão 
legitimado, perante uma instância constitucional suprema, à propositura da ação de 
controle, sempre em moldes compatíveis com a índole e o exercício da democracia 
direta. 
 
 
2.5- PRINCÍPIO DA DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA 
 
 
Desde meados do século passado até os dias de hoje, tem-se observado nos 
ordenamentos jurídicos uma tendência a acolher o ser humano como o centro e o 
fim do direito. Esta inclinação encontra-se reforçada pela adoção do Princípio da 
Pessoa Humana, em nível constitucional, como valor do Estado Democrático de 
Direito, tal qual ocorreu na Constituição Brasileira de 198825. 
 
Foi a Constituição da Alemanha, de 24 de maio de 1949, que, por primeiro, 
acolheu a dignidade da pessoa humana, estabelecendo expressamente em seu art. 
1º, nº 1, que “A dignidade humana é inviolável. Respeitá-la e protege-la é obrigação 
de todos os poderes estatais”26. 
 
No entanto, a dignidade da pessoa humana não é uma criação constitucional, 
mas um dado preexistente a toda experiência especulativa que, em face de sua 
relevância e conteúdo filosófico, foi constitucionalizado como fundamento da 
República Federativa do Brasil, a qual se constitui em Estado Democrático de 
Direito27. 
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 MARTINS,. Flademir Jerônimo Belinati. Dignidade da Pessoa Humana. Princípio Constitucional 
Fundamental, 2006, p. 15 
26
 MARTINS,. Flademir Jerônimo Belinati, opus cit., p. 15. 
27
 SILVA, José Afonso da. A Dignidade da Pessoa Humana como Valor Supremo da Democracia.Revista de 
Direito Adminsitrativo, p. 91. Apud.  MARTINS,. Flademir Jerônimo Belinati, opus cit., p. 15. 
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O pensamento filosófico de São Tomás de Aquino28 teve relevância para o 
direito e pela circunstância de ter sido o primeiro a referir-se expressamente ao 
termo “dignidade humana”. 
 
Para Tomás de Aquino29 pessoa é toda substância individual de natureza 
racional, ou seja, a forma que dá ao ser de determinado ente individual as 
características de permanência e invariabilidade.  
 
Desta concepção de pessoa sobressai o caráter único do ser humano, que o 
distingue dos demais entes como ser racional e intelectual, bem como a idéia de que 
todos os seres humanos são iguais em dignidade, já que todos são inata e 
naturalmente, dotados da mesma racionalidade, na medida em que concebidos à 
imagem e semelhança de Deus30. 
 
Assim, a dignidade humana, que guarda intensa relação com sua concepção 
de pessoa, nada mais é do que uma qualidade inerente a todo ser humano e que o 
distingue das demais criaturas: a racionalidade. Através da racionalidade o ser 
humano passa a ser livre e responsável por seu destino, significando o que há de 
mais perfeito em todo o universo e constituindo um valor absoluto, um fim em si. 
Essa concepção foi adotada pela escolástica, da qual São Tomás de Aquino foi o 
mais ilustre representante. 
 
A concepção de dignidade da pessoa humana elaborada por Kant prevalece 
no pensamento filosófico atual. 
 
Kant31 investigou o campo da ação humana e os problemas morais com ela 
envolvidos para desenvolver a concepção de dignidade da pessoa humana. 
 
                                                 
28
 ABRÃO, Bernadette Siqueira. História da Filosofia, 1999, p. 93-94. 
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 COMPARATO, Fábio Konder. A Afirmação Histórica dos Direitos Humanos, p. 19 Apud MARTINS,. 
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Reafirma Kant32 o papel da racionalidade na ética. O homem como sujeito do 
conhecimento é ativo e criador, capaz de se sentir responsável por seus próprios 
atos e de ter consciência de seus deveres. O sujeito é livre para dar a si mesmo sua 
própria lei. A este mundo de liberdade o homem pertence como ser moral, pois, se a 
razão prática humana é capaz de criar normas e fins morais, também pode impô-las 
a si mesma. Isto significa dizer que, mais do que apenas respeitar um dever, o 
homem precisa do dever para tornar-se um ser moral, pois obedecê-lo consiste em 
obedecer a si mesmo, na medida em que foi o próprio ser humano que consciente e 
racionalmente estabeleceu o dever33. 
 
Assim, o ato moral acaba por ser aquele que se realiza como acordo entre a 
vontade e as leis universais que ela mesma criou. Kant34 afirma, que o homem, e 
todo ser racional, existe como um fim em si mesmo, não só como meio para o uso 
arbitrário desta ou daquela vontade. Pelo contrário, em todas as suas ações, tanto 
nas que se dirigem a ele mesmo, como nas que se dirigem a outros seres racionais, 
ele tem de ser considerado simultaneamente como fim.  
 
Percebe-se no pensamento de Kant, que todas as ações que levem à 
coisificação do ser humano, como um instrumento de satisfação de outras vontades, 
são proibidas por absoluta afronta à dignidade da pessoa humana. Portanto, o valor 
de todos os objetos que possamos adquirir pelas nossas ações é sempre 
condicional, no sentido de estarem sujeitos à satisfação e ao respeito à dignidade da 
pessoa humana. 
 
Kant também afirma na noção de dignidade a qualidade peculiar e impar da 
pessoa humana, pois no reino dos fins tudo tem um preço ou uma dignidade. 
Quando uma coisa tem um preço pode pôr-se em vez dela qualquer outro como 
equivalente; mas quando uma coisa está acima de todo o preço, e, portanto, não 
permite equivalente, então tem ela dignidade. Assim, somente a pessoa humana 
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 VASQUES, Adolfo Sanches. Ética, p. 249 Apud MARTINS,. Flademir Jerônimo Belinati, opus cit.,  p. 26. 
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como ser racional – único e insubstituível – possui dignidade. E a dignidade está 
acima de qualquer preço, constitui um valor interno da pessoa humana35. 
 
Esta concepção ética antropocêntrica, impregnada de profundo humanismo, 
principalmente quando cotejada com um mundo concreto em que o homem é meio e 
no qual ainda não se verificam as condições efetivas para transformá-lo em fim, 
parece ter inspirado os que desejam a realização do princípio da dignidade da 
pessoa humano no mundo real. 
 
Sartre36, um dos filósofos mais populares do século passado, também 
trabalhou a questão da dignidade da pessoa humana. O pensamento de Sartre, 
enquanto inserido no contexto da filosofia existencialista, bem como em razão de 
sua nítida inspiração marxista, acaba também por ser uma síntese desta noção 
(marxista) de dignidade da pessoa humana e da maneira de ver o homem no 
contexto do existencialismo. 
 
Para Sartre37 o homem primeiro existe antes de ter sua essência, ou “a 
existência precede a essência” e exatamente por isto que o homem não está sujeito 
a um determinismo. Seu futuro está inteiramente por construir, cabendo-lhe, 
portanto, a total responsabilidade por sua existência e acaba sendo inteiramente 
responsável por toda a humanidade. 
 
Sartre, recusa, que uma moral estabelecida fosse capaz de auxiliar o homem 
nesta escolha. Neste ponto, afasta-se de Kant, pois entende que nenhuma moral 
geral que pode indicar o que fazer. O homem nada mais é do que ele faz de sua 
própria vida, só existindo na medida em que se realiza38. 
 
Recusa também a existência de uma natureza humana que pudesse conduzir 
sua atuação, no que se afasta de Tomás de Aquino e da tradição cristã. Contudo 
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esclarece que há uma condição humana, uma universalidade que corresponde aos 
limites que esboçam a sua situação no universo. Embora as situações históricas 
variem, a condição do homem no mundo se altere no contexto histórico, não varia a 
necessidade de se ter um projeto de vida.  
 
Assim, haveria uma universalidade do homem em permanente construção, 
pois, ao elaborar um projeto pessoal de vida que pudesse ser compreendido por 
outros homens e vice-versa, estaríamos frente a um valor universal. Todavia, este 
valor não afasta a relatividade de cada época e de cada projeto dentro de 
determinado contexto histórico. 
 
Sartre39 afirma que a dignidade humana reside justamente no fato de sua 
existência estar toda por construir. Para o filósofo o existencialismo é a única teoria 
capaz de conferir uma dignidade ao homem, pois não o reduz a um determinismo 
que faria dele um objeto, tal qual, as coisas. 
 
O pensamento de Arendt40 é extremamente representativo das razões 
históricas que levaram à constitucionalização do princípio da dignidade da pessoa 
humana, inicialmente na Alemanha e, posteriormente, em diversas outras 
Constituições, inclusive a brasileira. 
A autora analisando a crise do Estado Contemporâneo, que permitiu o 
surgimento de Estados Totalitários, demonstra que numa estrutura burocrática de 
governo e dominação, apoiada em uma ideologia e no terror da 2ª Guerra Mundial e 
do período em que Hittler dominava, os padrões morais e as categorias políticas 
tradicionais se enfraquecem, permitindo-se as mais gritantes ofensas à dignidade da 
pessoa humana41. 
 
A análise do fenômeno totalitário permite então visualizar que neste tipo de 
Estado criam-se as condições para se considerar os seres humanos supérfluos, em 
franco desrespeito ao valor da pessoa humana. O totalitarismo retira do homem a 
sua condição humana, tratando-o como um ser descartável que pode ser trocado, 
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 Opus cit.,  p. 32 
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 As Origens do Totalitarismo. Apud: MARTINS,. Flademir Jerônimo Belinati, opus cit., p. 32. 
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substituído ou igualado a uma coisa. O totalitarismo, enquanto proposta de 
organização na evolução histórica da tradição ocidental, que escapa ao bom senso e 
foge de qualquer critério razoável de justiça. 
 
A solução seria, na visão da autora42, recuperar a pluralidade do espaço 
público, da palavra e da ação, permitindo a criatividade de cada ser humano. A 
liberdade e a palavra deveriam ser construídas a partir da manutenção de que um 
espaço público democrático que permite o pleno desenvolvimento das 
potencialidades humanas. 
 
Os princípios constitucionais são, pois, aqueles que guardam os valores 
fundamentais da ordem jurídica. 
 
 Ataliba leciona43: 
 
[...] princípios são linhas mestras, os grandes nortes, as diretrizes magnas 
do sistema jurídico. Apontam os rumos a serem seguidos por toda a 
sociedade e obrigatoriamente perseguidos pelos órgãos do governo 
(poderes constituídos). 
 
 
A dignidade é o primeiro fundamento de todo o sistema constitucional posto e 
o último arcabouço da guarida dos direitos individuais. É a dignidade que dá a 
direção, o comando a ser considerado primeiramente pelo operador do Direito. 
 
Aparece no Texto Constitucional44 em seu art. 1º os seguintes fundamentos: 
 
Art. 1º. A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel 
dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado 
Democrático de Direito e tem como fundamentos: 
 
I- a soberania; 
II- a cidadania; 
III-a dignidade da pessoa humana. 
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Como diz Chaves de Camargo45, toda pessoa humana, pela condição natural 
de ser, com sua inteligência e possibilidade de exercício de sua liberdade, se 
destaca na natureza e se diferencia do ser irracional.  
 
Estas características expressam um valor e fazem do homem não mais um 
mero existir, pois este domínio sobre a própria vida, sua superação, é a raiz da 
dignidade humana.  
 
Assim toda pessoa humana, pelo simples fato de existir, independentemente 
de sua situação, traz na sua superioridade racional a dignidade de todo o ser. Não 
admite discriminação, quer em razão do nascimento, da raça, inteligência, saúde 
mental, ou crença religiosa. 
 
De um lado, a qualidade da dignidade se amplia, enriquece, de outro, novos 
problemas surgem. Na medida em que o ser humano age socialmente, poderá violar 
a dignidade de outrem. Ou seja, a dignidade só é garantia ilimitada se não ferir 
outra. 
 
O Princípio da Dignidade Humana é vivo, real, pleno, devendo ser levado em 
conta em qualquer situação. 
 
Para o Professor Celso Antonio Pacheco Fiorillo46 para começar a respeitar a 
dignidade da pessoa humana tem-se de assegurar concretamente os direitos sociais 
previstos no art. 6º da Carta Magna, que por sua vez está atrelado ao caput do art. 
225, normas essas que garantem como direitos sociais, a educação, a saúde, o 
trabalho, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à 
infância, assistência aos desamparados, na forma da Constituição, assim como 
direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, essencial à sadia qualidade de 
vida. Somando-se ainda os direitos fundamentais: direito à vida, à liberdade, à 
intimidade, à vida privada, à honra, etc. Todo ser humano tem dignidade só pelo fato 
já de ser pessoa. 
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Ressalte-se as felizes palavras de Chaim Perelman47 a respeito: 
 
Com efeito, se é o respeito pela dignidade humana a condição para uma 
concepção jurídica dos direitos humanos, se se trata de garantir esse 
respeito de modo que se ultrapasse o campo do que é efetivamente 
protegido, cumpre admitir, como corolário, a existência de um sistema de 
direito com um poder de coação. Nesse sistema, o respeito pelos direitos 
humanos imporá, a um só tempo, a cada ser humano – tanto no que 
concerne a si próprio quanto no que concerne aos outros homens – e ao 
poder incumbido de proteger tais direitos a obrigação de respeitar a 
dignidade da pessoa. Com efeito, corre-se o risco, se não impuser esse  
respeito ao próprio poder, de este, a pretexto de proteger os direitos 
humanos, tornar-se tirânico e arbitrário. Para evitar esse arbítrio, é, 
portanto indispensável limitar os poderes de toda autoridade incumbida de 
proteger o respeito pela dignidade das pessoas, o que supõem um Estado 
de direito e a independência do poder judiciário. Uma doutrina dos direitos 
humanos que ultrapasse o estágio moral ou religioso é, pois correlativa de 
um Estado de direito. 
(...) 
Assim também o Estado, incumbido de proteger esses direitos e fazer que 
se respeitem as ações correlativas, não só é por sua vez obrigado a abster-
se de ofender esses direitos, mas tem também a obrigação positiva da 
manutenção da ordem. Ele tem também a obrigação de criar as condições 
favoráveis ao respeito à pessoa por parte de todos os que dependem de 
sua soberania. 
 
 
A dignidade da pessoa humana é um supraprincípio constitucional que 
ilumina todos os demais princípios e normas constitucionais e infraconstitucionais, 
não podendo ser desconsiderado em nenhum ato de interpretação, aplicação ou 
criação de normas jurídicas. 
 
 
2.5.1 - Antecedentes Históricos Constitucionais do Princípio da Dignidade da Pessoa 
Humana no Brasil   
 
 
A primeira Constituição Brasileira a tratar do Princípio da Dignidade da 
Pessoa Humana, foi a de 1988, isto em função da influência que as Constituições 
Alemã, Espanhola e Portuguesa exerceram em sua elaboração. Todavia, a primeira 
referência ao tema da dignidade da pessoa humana, pode ser encontrada, já ao 
tempo da Constituição de 1934, na qual se observa expressa referência à 
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necessidade de que a ordem econômica fosse organizada de modo que 
possibilitasse a todos existência digna, conforme o art. 11548: 
 
Art. 115. A ordem econômica deve ser organizada conforme os princípios 
da justiça e as necessidades da vida nacional, de modo que possibilite a 
todos existência digna. Dentro desses limites, é garantida a liberdade 
econômica. 
Parágrafo Único: Os poderes públicos verificarão periodicamente, o padrão 
de vida nas várias regiões do país. 
 
 
Já a Constituição de 1937, em função de suas características autoritárias, não 
faz qualquer referência ao tema. 
 
A idéia de organizar a ordem econômica e social de forma a garantir a todos 
existência digna é retomada pela Constituição de 1946, com expressa alusão à 
garantia do trabalho humano como meio de possibilitar esta existência digna em seu 
art. 145:49 
 
Art. 145. A ordem econômica deve ser organizada conforme os princípios 
da justiça social, conciliando a liberdade de iniciativa com a valorização do 
trabalho humano. 
Parágrafo Único. A todos é assegura. 
 
 
Foi ao tempo da Constituição de 1967 que pela primeira vez se mencionou a 
“dignidade humana” (art. 157, inciso II) numa formulação principiológica. 
Estabeleceu-se que a ordem econômica teria por fim realizar a justiça social, com 
base em alguns princípios, entre eles o da valorização do trabalho como condição 
da dignidade humana50. 
 
Art. 157. A ordem econômica tem por fim realizar a justiça social, com base 
nos seguintes princípios: 
(...) 
II – valorização do trabalho como condição da dignidade humana; 
(...) 
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A Emenda Constitucional 1/69 teria por fim realizar não só a justiça social, 
mas também o desenvolvimento nacional e manteve a estrutura anterior em seu art. 
160, referindo-se ao princípio da valorização do trabalho como condição da 
dignidade humana. 
 
Essa questão não passou despercebida do constituinte de 88; já ao tempo do 
período que antecedeu a instalação da Assembléia Nacional Constituinte, os meios 
políticos, sociais e jurídicos se mobilizaram para apresentar propostas à nova 
Constituição. A título de exemplo, tanto o Anteprojeto José Afonso da Silva, quanto o 
da Comissão Afonso Arinos, ambos já em seu art. 1º, definiam o Brasil como Estado 
Democrático de Direito, cujo objetivo seria a “dignidade dos brasileiros” ou a 
“promoção da pessoa humana”, respectivamente51. 
 
Foi neste contexto de instauração de um Estado Democrático de Direito, em 
franca reação ao período autoritário que então findava, que se desenvolveram 
trabalhos constitucionais, culminando na promulgação da Constituição de 1988. 
Uma Constituição cuja pretensão não se resume a apenas restaurar o Estado de 
Direito, mais reencantar o mundo, voltando-se contra o positivismo na busca de um 
fundamento ético para ordem jurídica e contra o privatismo na busca da efetividade 
do amplo sistema de direitos assegurados52. 
 
José Afonso da Silva53, retomando as lições de Kant explica que: 
 
Todo ser humano, sem distinção, é pessoa, ou seja, um ser espiritual, que 
é, ao mesmo tempo, fonte e imputação de todos os valores. Consciência e 
vivência de si próprio, todo ser humano se reproduz no outro como seu 
correspondente e reflexo de sua espiritualidade, razão porque considerar 
uma pessoa significa em última análise desconsiderar a si próprio. Por isso 
é que a pessoa é um centro de imputação jurídica, porque o direito existe 
em função dela e para propiciar seu desenvolvimento. 
 
A dignidade da pessoa humana também é mencionada, direta e 
indiretamente, em outras passagens constitucionais. Os artigos 170, 226, 227 por 
exemplo, prescrevem que54: 
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Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano 
e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, 
conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios: 
I-       soberania nacional; 
II-      propriedade privada; 
III- função social da propriedade; 
IV- livre concorrência; 
V- defesa do consumidor; 
VI- defesa do meio ambiente, inclusive mediante tratamento diferenciado 
conforme o impacto ambiental dos produtos e serviços e de seus 
processos de elaboração e prestação; 
VII- redução das desigualdades regionais e sociais; 
(...)  
 
Art. 226. A família, a base da sociedade, tem especial proteção do Estado. 
(...) 
§ 7º. Fundado nos princípios da dignidade da pessoa humana e da 
paternidade responsável, o planejamento familiar é livre decisão do casal, 
competindo ao Estado propiciar recursos educacionais e científicos para o 
exercício desse direito, vedada qualquer forma coercitiva por parte de 
instituições oficiais e privadas. 
(...) 
 
Art. 227. É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança 
e ao adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à 
alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à 
dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, 
além de colocá-los a salvo de toda forma de negligência, discriminação, 
exploração, violência, crueldade e opressão.  
(...) 
 
 
Além disso, a Constituição de 1988 ao instituir um amplo sistema de direitos e 
garantias fundamentais, tanto individuais quanto coletivos, o qual constitui o núcleo 
básico do ordenamento constitucional brasileiro, buscou não só preservar, mas, 
acima de tudo, promover a dignidade da pessoa humana, de tal sorte que sempre se 
poderá extrair o princípio a partir deste amplo rol protetivo55.  
 
A Carta se preocupou com a instituição e a efetivação destes direitos, 
atribuindo um papel ativo ao cidadão e ao judiciário. Buscou também superar a 
concepção de direitos subjetivos, para dar lugar a liberdades positivas, realçando o 
aspecto promocional da atuação estatal. 
 
O texto constitucional pressupõe, portanto, uma estrutura normativa que 
envolve um conjunto de valores. Valores historicamente construídos no âmbito de 
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uma comunidade concreta e que a Constituição houve por bem positivar. Assim, os 
valores constitucionais são a mais completa tradução dos fins que a comunidade 
pretende ver realizados no plano concreto mediante a normatização empreendida 
pela Constituição.  
 
Com efeito, enquanto ordem objetiva de valores, a Constituição cumpre o 
importante papel de transformar os valores predominantes em uma comunidade 
histórica concreta em normas constitucionais; com todos os efeitos e implicações 
que esta normatização possa ter. 
 
 
2.6 – PRINCÍPIO DA CIDADANIA 
 
 
O cidadão situa-se no mundo, a partir dos valores que lhe foi imposto, ao 
longo de sua formação, pelas instituições básicas que influenciam a construção da 
personalidade: família, igreja, escola, meios de comunicação e outros mais. Os 
professores, por sua vez, conduzem o processo de ensino-aprendizagem também a 
partir de convicções solidificadas ao longo de sua própria trajetória, convicções estas 
temperadas por vezes pelo jogo de interesses que pauta a vida social. 
 
Segundo Coelho56, ideologia é uma construção teórica cuja origem está na 
realidade social, sobre a qual atua sob forma de ocultação e manipulação de 
interesses por parte de grupos sociais detentores do poder político.  
 
Trata-se de uma auto-imagem da sociedade, imagem que é construída pela 
sociedade, a partir da religião, da filosofia, da ciência, da arte, da educação, do 
direito, da indústria cultural, difundida e manipulada pelos grupos sociais que detêm 
a hegemonia e o poder, e que dispõem dos instrumentos de manipulação, 
principalmente da educação, do direito e dos meios de comunicação social, por 
exemplo, as redes nacionais. 
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Hoje em dia é evidente o papel dos modernos instrumentos de comunicação 
de massa na inculcação, no inconsciente dos indivíduos, de um imaginário social, 
uma imagem da sociedade e do mundo que convém aos detentores desses meios. 
O cinema, o rádio, a televisão, a indústria cultural, passam a substituir a escola no 
papel de instrumentos ideológicos57.  
 
Ideologia58 é o conjunto orgânico de idéias, representações, teorias, crenças 
e valores, orientados para a legitimação ou reprodução da ordem estabelecida, 
expressando os interesses vinculados aos grupos ou classes dominantes, através 
de um discurso dissimulador das contradições e antagonismos sociais, em nome de 
uma pretensa unidade social. 
 
Os direitos sociais, no século XX, surgiram em estreita ligação com os direitos 
políticos, a partir de uma participação mais ativa nas comunidades locais e nas 
associações funcionais. Apenas neste período que os direitos sociais foram 
compreendidos e assumidos como parte do status da cidadania.  
 
Nos séculos anteriores a proteção econômico-social dos pobres, velhos, 
doentes, mulheres e crianças os excluíam da cidadania. Suas reivindicações não 
eram consideradas parte integrante de seus direitos de cidadãos, precisando, para 
serem atendidos, abrir mão (por lei) de quaisquer direitos políticos59. 
 
A cidadania no século XX, ligada aos direitos sociais, trata-se da relação 
conflitiva entre liberdade política e igualdade social, ou a relação entre cidadania 
enquanto princípio básico de igualdade e a desigualdade material própria do sistema 
capitalista. 
 
Direitos de cidadania são os direitos humanos, que passam a constituir-se em 
conquista da própria humanidade. A cidadania, pois, significa a realização 
democrática de uma sociedade, compartilhada por todos os indivíduos ao ponto de 
garantir a todos o acesso ao espaço público e condições de sobrevivência digna, 
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tendo como valor-fonte a plenitude da vida. Isso exige organização e articulação 
política da população voltada para a superação da exclusão existente. 
 
A própria Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, de 1789, traz 
implícita a divisão do conceito de cidadania ao separar os direitos do homem dos 
direitos do cidadão60. 
 
Arendt61 definiu cidadania como o pertencimento a uma comunidade disposta 
e capaz de lutar pelos direitos de seus integrantes, como o “direito de ter direitos”. 
 
Em síntese, os direitos humanos se coloca a partir dos direitos dos pobres e 
oprimidos. Pobre é todo aquele que carece dos mais elementares bens materiais e, 
no plano da dignidade, o que carece de uma plena participação social e política. 
 
Para Corrêa62 (2002) o seu pressuposto ético-político é de que a pobreza é 
uma carência injusta, por abusos advindos de estruturas injustas. Também para o 
pobre o direito fundamental é o direito à vida, mas acompanhado das condições 
básicas para se poder viver, expressas juridicamente pelos direitos econômicos e 
sociais: trabalho, remuneração suficiente, alimentação, saúde, condições de infra-
estrutura (água, luz), educação, lazer, etc. As estatísticas a respeito da pobreza da 
América Latina comprovam justamente o contrário.  
 
A cidadania é fundamentalmente o processo de construção de um espaço 
público que propicie os espaços necessários de vivência e de realização de cada ser 
humano, em efetiva igualdade de condições, mas respeitadas as diferenças próprias 
de cada um. 
 
Lafer63 define cidadania nos seguintes termos: 
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A cidadania é o direito a ter direitos, pois a igualdade em dignidade e 
direitos dos seres humanos não é um dado. É um construído da 
convivência coletiva, que requer o acesso ao espaço público. É este 
acesso ao espaço público que permite a construção de um mundo comum 
através do processo de asserção dos direitos humanos. 
 
O Estado como institucionalizador64 da representação do espaço público 
significa dizer que a construção da esfera pública, através da qual se estende a 
todos os cidadãos a condição de igualdade básica, é função precípua da cidadania, 
que se concretiza pela forma do dever-ser jurídico, a própria cidadania, ou seja, a 
condição de sujeito de direitos e obrigações, se conquista através do vínculo jurídico 
da nacionalidade, ou seja, todos são sujeitos de direitos. 
 
 
2.6.1 - A Cidadania dos Adolescentes 
 
 
A adolescência não é apenas o processo de desprendimento dos laços 
infantis. É também o encontro do ser humano com uma cultura e uma civilização, 
seus valores e sua ética. 
 
É a partir do processo socializador amplo, vivido na adolescência, que o 
sujeito é colocado diante da possibilidade de experimentar seu lugar de cidadão na 
sociedade, em sua plenitude. 
 
O Brasil é um país de tantas contradições e onde convivem tantas 
diversidades: econômicas, culturais, sociais, étnicas, climáticas. É nesse cenário 
complexo que vivem os adolescentes brasileiros. Eles defrontam-se com a pobreza, 
com as desigualdades, com a corrupção, com diferentes violências. 
 
 O momento histórico e político são de muitas, rápidas e profundas 
transformações. Os adolescentes têm diante de si a possibilidade e o desafio de 
construir um país democrático, onde sua participação é fundamental para a 
consolidação do próprio processo de democratização da sociedade brasileira65. 
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Para tornar essa participação realidade os adolescentes brasileiros têm em 
suas mãos uma legislação moderna a favor da garantia de seus direitos. O Estatuto 
da Criança e do Adolescente representa uma das maiores conquistas da sociedade 
brasileira em favor de suas crianças e adolescentes. 
 
A participação é um direito do adolescente que implica a possibilidade de 
manifestar sua opinião, intervir com sua ação e garantir com sua avaliação que as 
políticas a eles destinadas pelos serviços, programas e benefícios sejam 
estruturadas de acordo com suas necessidades e interesses. 
 
 Essa participação implica um processo de diálogo permanente em que o que 
deve prevalecer não é uma opinião isolada, seja do adolescente, seja do adulto, mas 
o resultado das diferentes visões acomodadas num consenso construído com 
respeito de ambos66. 
 
Tradicionalmente quando se fala em cidadania, pensa-se logo no direito de 
ter direitos67. Quem é cidadão de um país usufrui de todas as garantias e direitos 
assegurados formalmente na sua Constituição e nas legislações complementares. 
 
 Essa visão resulta de uma redução do conceito de cidadania à formalidade 
das leis. Numa perspectiva mais ampla, pode-se dizer que a cidadania é mais do 
que simplesmente ter direitos. É o direito de produzir a cada dia novos direitos, de 
reivindicá-los e obtê-los, concretamente, no dia-a-dia. 
 
A presença dos adolescentes vem se tornando cada vez mais expressiva nos 
diferentes espaços e setores da sociedade. Em todo o país tem, surgido iniciativas 
em que adolescentes apresentam sua capacidade crítica e criativa diante dos 
diferentes desafios apresentados pela sociedade. 
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As iniciativas no ambiente escolar são marcadas pela vontade de melhorar a 
qualidade do ensino e das relações nesse contexto. A vontade de participar, criar, 
produzir e se manifestar são pontos de partida importantes para desenvolver um 
senso de responsabilidade na condução do próprio projeto de vida e na criação de 
espaços de reivindicação dos seus direitos. 
 
A cidadania dos adolescentes68, muito mais que um conceito, é uma prática 
social de forte impacto na democracia do País e na melhoria da qualidade de vida de 
todos.  
 
Essa prática precisa estender-se também para os diversos programas de 
atendimentos aos direitos dos adolescentes sejam governamentais ou não-
governamentais, no sentido de promover processos para a democratização de sua 
gestão, incluindo os próprios adolescentes na tomada de decisão e no 
desenvolvimento de suas atividades. 
 
 Os conselhos gestores de políticas públicas (conselhos da área de direitos 
da criança, da assistência social, e educação e de saúde) começam a desenvolver 
estratégias que assegurem a participação dos adolescentes por meio de reuniões 
específicas, plenárias ampliadas e criação de câmaras especiais de participação dos 
adolescentes69. 
 
A profissionalização e o trabalho são questões que começam a ganhar mais 
importância na vida do adolescente. Vivendo uma fase de transição entre a infância 
e a juventude, as atividades dos adolescentes começam a ser marcadas por 
escolhas e interesses que vão definindo sua perspectiva profissional. O mundo do 
trabalho começa a se colocar para o adolescente como um universo a ser 
desvendado.  
 
Os indicadores sociais disponíveis sobre esse universo são precários e 
revelam uma indefinição de políticas que vinculem a escola, a formação profissional 
e o mundo do trabalho. As iniciativas de profissionalização e acesso ao primeiro 
                                                 
68
 OSÓRIO, Luiz Carlos, opus cit., p. 37. 
69
 TRINDADE, Jorge. (et al), opus cit., p. 80. 
 44
emprego, ainda são restritas. Nesse sentido, há um campo aberto para o debate e a 
produção de políticas públicas que assegurem ao adolescente o direito à 
profissionalização e o acesso ao mundo do trabalho. 
 
Na área da educação70, tendo a Constituição Federal/88, definido 
competências prioritárias diferenciadas, porém não exclusivas para a União, Estados 
e Municípios, a Lei 9.424/96 que criou o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento 
do Ensino Fundamental e de Valorização do Magistério (FUNDEF), hoje Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica (FUNDEB), é exemplo da 
importância estratégica de apoio financeiro e da intervenção do Governo Federal na 
organização e regulamentação das competências dos níveis subnacionais do 
Governo. 
 
A situação da adolescência brasileira é esse cenário cheio de oportunidades 
e desafios. O País que construiu uma legislação exemplar, uma ampla mobilização 
social e transformou adolescentes em atores sociais ativos na sociedade tem agora 
a tarefa de fazer valer seus direitos em todas as dimensões de sua vida. 
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3- PROTEÇÃO DA PROFISSIONALIZAÇÃO E DO TRABALHO DO 
ADOLESCENTE NO BRASIL 
 
 
 
3.1 - NOÇÕES HISTÓRICAS SOBRE A PROTEÇÃO DO TRABALHO E DA 
PROFISSIONALIZAÇÃO DO ADOLESCENTE NO BRASIL 
 
 
O primeiro diploma legal brasileiro que regulamentou o trabalho das crianças 
e dos adolescentes nas fábricas foi o Decreto nº. 1.313, de 189171, dispunha que os 
menores do sexo feminino de 12 a 15 anos e os do sexo masculino de 12 a 14 anos 
só poderiam trabalhar, no máximo, 7 horas por dia, não consecutivas, nunca 
excedendo 4 horas de trabalho contínuo, e os do sexo masculino de 14 a 15 anos, 
até 9 horas por dia, nas mesmas condições. Os menores aprendizes – que nas 
fábricas de tecido poderiam ser admitidos desde 8 anos – só trabalhavam 3 horas 
por dia. 
 
Após a edição do Decreto nº. 1.313, diversas outras tentativas foram feitas no 
sentido de regular o trabalho dos menores, tais como: o Projeto Parlamentar nº. 4-A, 
de 1912; o Decreto Municipal nº. 1.801, de 11 de agosto de 1917; o Decreto nº. 
16.300, de 1923 (Regulamento do Departamento Nacional de Saúde Pública) e a Lei 
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nº. 5.083, de 01 de dezembro de 1926, mas não passaram todas essas medidas de 
letras mortas, sem efetividade72. 
 
O Brasil foi o primeiro País na América Latina a editar o Código de Menores73, 
o chamado Código Mello Mattos – aprovado em 12 de outubro de 1927, através do 
Decreto nº. 17.943-A, limitando a idade mínima de trabalho a partir de 12 anos, além 
de proibir o serviço noturno aos menores de 18 anos e o prestado em praça pública 
aos menores de 14 anos. 
 
Após a vitória da Revolução de 1930, diversas medidas protecionistas74 foram 
adotadas, iniciando-se pelo Decreto nº. 22.042, de 1932, que fixou a idade mínima 
para o trabalho na indústria. Os cursos de aperfeiçoamento profissional, dos 18 aos 
21 anos, foram criados através do Decreto-lei nº. 1.238, de 02 de maio de 1939. O 
último diploma legal expedido antes da Consolidação das Leis do Trabalho foi o 
Decreto-lei nº. 3.616, de 1941, que instituiu a carteira de trabalho do menor, e 
determinou a totalização das horas de trabalho quando o menor de 18 anos for 
empregado em mais de um estabelecimento. 
 
Em 194375, sistematizando toda a legislação existente, foi aprovada a 
Consolidação das Leis do Trabalho, através do Decreto-lei nº. 5.452, de 1º de maio, 
o diploma regulamentou as normas especiais de tutela e proteção do trabalho do 
menor em 39 artigos, tendo sofrido algumas alterações. 
 
O Código de Menores de 1979 (Lei nº. 6.697) incorporou os princípios 
consolidados, ao estabelecer que a proteção do trabalho do menor seria regulada 
por lei especial. 
 
Em 1988, a Carta Magna retornou a tradição de fixar a idade mínima de 
trabalho em 14 anos, salvo na condição de aprendiz, que havia sido rompida pela 
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Emenda Constitucional nº. 1 de 1969, ao fixar a menoridade trabalhista de 12 a 18 
anos. 
 
Em 1990, os adolescentes obtiveram novas conquistas como a edição da Lei 
nº. 8.069, que dispõe sobre a proteção integral à criança e ao adolescente76. 
 
A Organização Internacional do Trabalho77 tem dado grande importância aos 
adolescentes em seus trabalhos legislativos, classificados em três ordens de 
instrumentos internacionais: convenções, recomendações e resoluções, segundo 
uma ordem decrescente de importância e rigor de aplicação. 
 
Sobre o tema, o Brasil ratificou as seguintes Convenções78: 
 
a- Convenção 5. 1919 – Idade mínima dos menores nos trabalhos 
industriais, Decreto nº. 423, de 1935; 
b- Convenção 6. 1919 – Trabalho noturno dos menores na indústria, 
Decreto nº. 423, de 1935; 
c- Convenção 7. 1920 – Trabalho marítimo dos menores, Decreto nº. 
1.397, de 1937; 
d- Convenção 16. 1921 – Exame médico obrigatório nos jovens 
empregados em navios, Decreto nº 1.398, de 1937); 
e- Convenção 58. 1936 – Trabalho marítimo (revisão), Decreto nº. 1.397, 
de 1937; 
f- Convenção 124. 1965 – Aptidão de menores para trabalhos em minas 
de subsolo, Decreto-lei nº. 664, de 30 de junho de 1969, promulgada pelo 
Decreto nº. 67.342, de 1970; 
g- Convenção 138. 1973 – Idade mínima de admissão ao emprego, 
Decreto nº. 4.134, de 15 de fevereiro de 2002. 
h- Convenção 182. 1999 – Proibição das piores formas de trabalho infantil 
e a ação imediata para sua eliminação, Decreto nº. 3.597, de 2000. 
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Não faltaram de 1891 até os dias atuais, diplomas legais regulando o trabalho 
dos adolescentes, todos prevendo normas de tutela e proteção. 
 
 Enquanto isso, a realidade social é retratada por Guerra79, em matéria 
publicada na Revista Nova Escola, quando demonstra que pelo menos 7,3 milhões 
de crianças e adolescentes de 10 a 16 anos trabalham no Brasil. Os menores de 10 
anos não fazem partes das estatísticas oficiais. Mas sabe-se que eles são muitos. 
 
 Na verdade, a mão-de-obra infantil brasileira, é formada por trabalhadores 
invisíveis, à margem da legalidade. Na história de cada um deles, a infância, período 
da vida de crescimento em todos os sentidos, fica perdida. As atividades próprias 
das diversas etapas de seu desenvolvimento, na família, na escola e na sociedade, 
são atropeladas. Brincar, descobrir o prazer da leitura, exercitar o raciocínio nos 
jogos, ter tempo para criar, tudo isso lhes é negado. 
 
Diante dos fatos sociais do nosso País, embora seja claro não ser a lei 
suficiente para se empreender uma reforma social, é incontestável a necessidade da 
intervenção do jurista nesse processo, promovendo a defesa dos valores materiais 
do Direito: igualdade e justiça. 
 
 
3.1.1. – Dos Primórdios da Aprendizagem no Brasil 
 
 
A partir de 1840 começaram a ser implantadas no Brasil as companhias de 
aprendizes80, que se dedicavam à formação de marinheiros. Estas escolas tinham 
influência européia, sobretudo da França e representavam uma das poucas 
oportunidades de profissionalização da camada mais pobre da sociedade brasileira 
da época. Os alunos permaneciam internos em navios-escolas, tendo permissão 
para sair apenas aos domingos. Além de aprenderem as atividades próprias dos 
marinheiros (natação, remo, infantaria, etc), aprendiam também a ler e escrever. 
                                                 
79
 GUERRA, Rosângela. A Infância Perdida. Revista Nova Escola, Fundação Vitor Civita, nº. 75, ano 9, maio 
1994. APUD MORAES, Antonio Carlos Flores de, opus cit., p 4. 
80
 KUENZER, Acácia Z. Ensino Médio e Profissional: as políticas do Estado Neoliberal. São Paulo: Cortez, 
1997, p. 198. 
 49
 
No final do século XIX a educação profissional estava relegada às ordens 
religiosas, que ensinavam os ofícios de carpinteiros, sapateiros e pedreiros aos 
órfãos e filhos dos mais necessitados. Os aprendizes limitavam-se a imitar os 
trabalhadores mais velhos, não havendo um ensino metódico81. 
 
Por volta de 1910 e 1920 foram criadas a Escola Profissional Masculina e a 
Feminina. A masculina oferecia cursos de mecânica, pintura, usinagem de metais, 
eletricidade e carpintaria; no entanto, a evasão escolar era muito grande, uma vez 
que os alunos, por serem desprovidos de condições econômicas, tinham de 
ingressar no mercado de trabalho muito jovens, abandonando os estudos. A Escola 
Profissional Feminina, dedicava-se a ensinar economia doméstica, costura, renda, 
enfim, trabalhos artesanais.82 
 
Em 1933 foi elaborada uma nova legislação educacional que preconizava a 
criação de escolas profissionais primárias e cursos pré-vocacionais, que 
preparassem o operário para adentrar o curso secundário, as mulheres estavam 
excluídas das matérias voltadas para a indústria e estudavam disciplinas que as 
preparassem para a vida de mãe e esposa83. 
 
O Decreto-Lei nº. 1.238, de 2 de maio de 1939, regulamentado pelo Decreto 
nº. 6.029, de 26 de janeiro de 1940, determinava que as empresas com mais de 500 
empregados oferecessem cursos de aperfeiçoamento profissional não só para 
adultos, mas também para menores84. 
 
Em 22 de janeiro de 1942, foi promulgado o Decreto nº. 4.048, que 
inicialmente tinha incumbência de administrar e organizar em todo o território 
nacional as escolas de aprendizagem para os industriários, denominado Serviço 
Nacional de Aprendizagem dos Industriários85. Em 7 de novembro de 1942, o 
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Decreto-lei nº. 4.936 ampliou o âmbito de atuação dessa entidade, abrangendo 
também os trabalhadores dos transportes, das comunicações e da pesca, alterando 
o nome para Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial. 
 
O Decreto-Lei nº. 4.481, de 16 de julho de 1942, estabeleceu o número 
mínimo e máximo de aprendizes a ser contratado por empresa, bem como os 
critérios para sua admissão, tais como: idade mínima de 14 anos, possuir aptidão 
física e mental, ter concluído o curso primário, etc. Tais cursos seriam ministrados 
em horário normal de trabalho e os aprendizes eram obrigados a freqüentá-los sob 
pena de terem os salários descontados e com as faltas e baixo rendimento escolar 
poderiam ser despedidos por justa causa86. 
 
Em 10 de janeiro de 1946, pelo Decreto nº. 8.621, foi criado o SENAC 
(Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial) com o intuito de organizar e 
administrar a aprendizagem comercial. 
 
O Decreto-Lei nº. 229, de 28 de fevereiro de 1967, alterou o art. 80 da 
Consolidação das Leis do Trabalho, permitindo que o aprendiz percebesse o salário 
inferior ao mínimo legal. Assim é que ao menor aprendiz seria pago meio salário-
mínimo regional durante a primeira metade da duração máxima prevista para o 
aprendizado e, pelo menos 2/3 do salário-mínimo regional a partir da segunda 
metade. Procurava-se justificar essa disparidade salarial aduzindo que a empresa ao 
ensinar o ofício ao aprendiz estava garantindo a este um salário in natura, razão 
pela qual ele não precisava ganhar o salário mínimo integral.  
 
Com a alteração do inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, restou 
revogado tacitamente o art. 64 da Lei nº. 8.069, de 1990. Dizia o disposto legal 
citado que ao adolescente até 14 anos seria assegurada uma bolsa aprendizagem. 
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A Lei nº 10.097, de 2000, trouxe algumas alterações à aprendizagem 
profissional no Brasil, adequando-se à doutrina da proteção integral instituída pela 
Constituição Federal e corroborada pelo Estatuto da Criança e do Adolescente87. 
 
A aprendizagem continua a cargo dos serviços sociais (SENAI, SENAC, 
SENAR, SENAT) e pode ser ministrada diretamente na própria empresa, sendo que 
é indispensável que o aprendiz efetivamente esteja recebendo educação profissional 
metódica (teoria e prática). O Ministério do Trabalho, por portarias, arrola as 
atividades que podem ser objeto de cursos de aprendizagem, bem como o prazo de 
duração de cada um deles. 
 
O art. 429 da Consolidação das Leis do Trabalho dispõe os percentuais de 
vagas que obrigatoriamente devem estar disponíveis aos aprendizes, impondo-se 
observar que as microempresas, as empresas de pequeno porte e as entidades sem 
fins lucrativos que tenham por objeto a educação profissional não se sujeitam a tais 
índices. 
 
A duração do trabalho do aprendiz88 será de no máximo seis horas por dia, 
sendo proibidas, a prorrogação e a compensação de horário, podendo-se ampliar 
esse limite para 8 horas, nos casos em que o aprendiz já tiver completado o ensino 
fundamental, desde que nessa jornada já estejam incluídas as horas destinadas à 
aprendizagem teórica. 
Com a nova redação do caput do art. 428 da Consolidação das Leis do 
Trabalho, o contrato de aprendizagem trata-se do compromisso do empregador89 a 
ensinar a teoria e a prática relacionadas a determinado ofício e o aprendiz 
compromete-se a freqüentar as aulas e a aprender o que lhe for ensinado, 
recebendo para tanto, pelo menos o salário mínimo horário. Atualmente, está na 
própria definição legal que o contrato de aprendizagem possui natureza jurídica de 
um contrato especial90. 
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3.2 – DOS DIREITOS DOS ADOLESCENTES 
 
 
A doutrina predominante91 do Estatuto da Criança e do Adolescente – Lei nº. 
8.069, de 13 de julho de 1990, é da proteção integral, é aplicado a todas as crianças 
e adolescentes, independentemente da situação. O princípio da proteção integral é 
delineado na Convenção sobre os Direitos da Criança, aprovada pelo Decreto 
Legislativo nº. 28, de 14 de setembro de 1990. 
 
A proteção integral92 é o fornecimento, à criança e ao adolescente, de toda a 
assistência necessária ao pleno desenvolvimento de sua personalidade. É 
abrangente, aplica-se a todos os indivíduos que não completaram dezoito anos. Tal 
proteção atinge todas as áreas da vida da criança e do adolescente. Assim, refere-
se à vida, à saúde, à liberdade, ao respeito, à dignidade, à convivência familiar e 
comunitária, à educação, à profissionalização, ao lazer e ao esporte. Cuida, além 
disso, da colocação em família substituta, cujas espécies são a guarda, a tutela e a 
adoção. 
 
Outro aspecto relevante diz respeito às garantias processuais, nos casos em 
que o menor comete infrações penais, sem o que não se pode aplicar uma medida 
sócio-educativa, conforme o art. 112 do Estatuto da Criança e do Adolescente. 
 
O art. 2º do Estatuto da Criança e do Adolescente93 preceitua que, até 12 
anos de idade incompletos, o indivíduo é criança, a partir daí até 18, adolescente. 
 
Art. 2º. Considera-se criança, para efeitos desta Lei, a pessoa até doze 
anos de idade incompletos, e adolescente aquele entre doze e dezoito 
anos de idade. 
Parágrafo Único. Nos casos expressos em lei, aplica-se excepcionalmente 
este Estatuto às pessoas entre dezoito e vinte e um anos de idade. 
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O art. 3º do mesmo Estatuto preceitua que a criança e o adolescente gozam 
de todos os direitos fundamentais inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da 
proteção integral. Uma vez que o art. 5º da Constituição Federal atesta que “todos 
são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza”, e, por conseqüência, 
são-lhes garantidos todos os direitos. 
 
Acrescenta, ainda, o art. 3º do Estatuto da Criança e do Adolescente, que aos 
menores são asseguradas facilidades e oportunidades, as quais lhes propiciem o 
desenvolvimento físico, mental, moral, espiritual e social. Isso, em condições de 
liberdade e dignidade. 
 
Inadmissível é o tratamento de forma indigna dispensado à criança e ao 
adolescente, o que poderá ser considerado como crime, conforme os arts. 228 e 
seguintes do Estatuto da Criança e do Adolescente. 
 
No art. 227 da Constituição Federal e o art. 4º do Estatuto da Criança e do 
Adolescente,verifica-se, o denominado princípio da cooperação94. Não é somente a 
família e do Estado, mas também a sociedade, que deve envidar esforços no sentido 
de que seja dada ao menor a proteção integral. 
 
O relevante é considerar que todos os cidadãos são convocados a participar, 
fornecer à criança e ao adolescente o necessário para o pleno desenvolvimento de 
sua personalidade. 
 
O Parágrafo Único do art. 4º do Estatuto da Criança e do Adolescente, 
esclarece as formas em que a garantia da prioridade é considerada. Assim a 
primazia de receber proteção e socorro em quaisquer circunstâncias; a precedência 
de atendimento nos serviços públicos; a preferência na formulação e na execução 
das políticas sociais públicas e a destinação privilegiada de recursos públicos nas 
áreas relacionadas com a proteção à infância e à juventude. 
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Não basta a norma para que o melhor se concretize. Os recursos destinados 
devem ser adequadamente empregados, bem como uma fiscalização para a correta 
aplicação deles. 
 
O art. 5º do Estatuto citado ressalta que, a criança e ao adolescente, não se 
admite tratamento negligente, o que pode resultar quanto aos pais, a perda do pátrio 
poder, é inadmissível qualquer forma de discriminação, seja do Poder Público, seja 
da sociedade. 
 
Os direitos fundamentais95 são garantidos de diversas maneiras, até mesmo o 
acesso gratuito à justiça; a legitimidade para defesa de tais direitos, além de ser dos 
responsáveis, é também atribuída ao Ministério Público, como disposto no art. 201 
do Estatuto da criança e do Adolescente. 
 
Importa, ainda, ressaltar que os direitos dos pais ou dos responsáveis não se 
devem sobrepor aos da criança e do adolescente. 
 
A partir do art. 7º, o Estatuto da Criança e do Adolescente96 trata dos direitos 
fundamentais, começando com o direito à vida e à saúde. O direito à vida é o mais 
relevante de todos os direitos, pois, sem a vida findam-se todos eles. A 
personalidade jurídica, que dá ensejo a que todo indivíduo seja sujeito de direitos, 
cessa com a morte. 
 
Direitos fundamentais são prerrogativas que o indivíduo tem em face do 
Estado. É a lição de Celso Bastos97, ressaltando que o Estado tem limites para sua 
atuação, não podendo invadir a defesa jurídica do cidadão. 
 
Trabucchi98 ensina que toda pessoa tem a possibilidade abstrata de ser 
sujeito de direitos, mas cada um goza, em concreto, de alguns deles, chamados 
essenciais, os quais visam a garantir os meios fundamentais da vida e do 
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desenvolvimento físico e moral da própria existência. Tais direitos são reconhecidos 
pela Constituição. 
 
Na área do direito civil99, os denominados direitos da personalidade são 
exatamente esses fundamentais ao pleno desenvolvimento do ser humano, são 
direitos absolutos, oponíveis a todos, erga omnes, sendo inalienáveis, 
intransmissíveis, imprescritíveis, irrenunciáveis e inextinguíveis, são direitos inatos e 
que ao Estado cabe reconhecê-los, quer na Constituição, quer em leis ordinárias, 
cercando-os de proteção seja contra o arbítrio do Poder Público, seja contra as 
investidas de quem quer que seja. 
 
No Brasil, a Constituição Federal preceitua, no art. 5º, inciso II, que “ninguém 
será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude de lei”. 
Dessarte, é o nosso ordenamento jurídico que pode limitar a nossa liberdade, a qual 
deve ser exercida em toda a plenitude, em face do direito de cidadania. 
Elias100 entende que: 
 
À criança e ao adolescente aplica-se tal regra, uma vez que todos são 
iguais perante a lei, sem que se possa fazer distinção de qualquer 
natureza. Porém, devido à própria condição de pessoas em 
desenvolvimento, para o seu próprio bem-estar, há limites que se impõem 
à sua liberdade. 
 
Tais limites, não podem atingir sua dignidade, eles são impostos tendo em 
vista a proteção integral, no intuito de suprir a assistência material, moral e jurídica. 
 
O direito de ir e vir nos logradouros públicos e nos espaços comunitários, 
quaisquer restrições devem ser afastadas e tal direito pode ser assegurado por meio 
de habeas corpus, se há limitações, são para assegurar à criança e ao adolescente 
a proteção integral. 
 
A participação na vida familiar e comunitária é outro aspecto relevante. 
Quando se proíbe a discriminação, isso deve ser entendido de forma cabal, em face 
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dos princípios constitucionais de plena igualdade entre os indivíduos. Não pode 
haver castas mais ou menos privilegiadas. 
 
A liberdade de brincar, praticar esportes e divertir-se, deve-se concretizar no 
lar, na escola, bem como em ambientes públicos adequados para isso. Além da 
instrução que é fundamental, não se podem deixar de lado esses aspectos, que são 
importantes para o pleno desenvolvimento da personalidade da criança e do 
adolescente. Assim, deve ser afastado o trabalho infantil, e o de adolescentes deve 
ser aceito apenas na idade permitida por lei. 
 
O adolescente pode participar da vida política, a partir dos 16 anos assegura-
se o direito ao voto. Nada impede a participação em reuniões políticas e em 
passeatas. 
 
No art. 17 do Estatuto da Criança e do Adolescente101, o legislador anota 
várias hipóteses em que consiste o direito de respeito, mas não se exaurem todas 
as esferas em que ele pode ser contemplado. 
Art. 17. O direito ao respeito consiste na inviolabilidade da integridade 
física, psíquica e moral da criança e do adolescente, abrangendo a 
preservação da imagem, da identidade, da autonomia, dos valores, idéias e 
crenças, dos espaços e objetos pessoais. 
 
O que se exige de todos é a ausência de ação(ões) que possa(m) ferir, a 
integridade física, psíquica e moral da criança e do adolescente. 
 
O conceito de dignidade102 assim como o de respeito é a qualidade do que é 
elevado, de respeitabilidade de nobreza e decoro. No Estatuto da Criança e do 
Adolescente, referido direito é tratado no art. 18. A incumbência de garanti-lo é de 
todos. Assim todas as pessoas são convocadas para evitar que eles sejam vítimas 
de tratamento desumano, violento, aterrorizante, vexatório ou constrangedor. 
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De um lado o direito é oponível a todos, erga omnes; de outro, exige a ação 
de todos em sua defesa, de sorte que qualquer omissão pode resultar em 
responsabilidade. 
 
É evidente que, em primeiro lugar, tal atribuição é dos genitores, pais, 
conforme o art. 229 da Carta Magna: os pais têm o dever de assistir, criar e educar 
os filhos menores, e, tratando-se de obrigações decorrentes do pátrio poder, não 
podem ser relegadas a segundo plano nem ser delegadas. O Estado, por sua vez, 
não pode ficar inerte ante as investidas contra os direitos da personalidade do 
menor, devendo em todas as áreas, atuar para que aqueles sejam assegurados. 
 
 
3.2.1 - Do Direito à Educação, à Cultura, ao Esporte e ao Lazer 
 
 
A educação é sumariamente necessária ao desenvolvimento do ser humano. 
Assim sendo, às crianças e aos adolescentes deve-se propiciar, da melhor forma 
possível, a oportunidade de recebê-la. 
 
O termo “educação” deve ser entendido como o trabalho sistematizado 
seletivo e orientador, pelo qual nos ajustamos à vida de acordo com as 
necessidades ideais e propósitos dominantes. 
 
Para Elias103: 
 
Há, um vínculo muito forte entre tal direito e a escola, pois é precipuamente 
por meio desta que aquele se concretiza, o desenvolvimento adequado da 
personalidade prescinde, de forma insofismável, da passagem pela escola. 
 
Daí por que o Poder Público e a família, de modo especial, são responsáveis 
para que tal direito – o de escolarização – concretize-se na vida de cada menor. 
 
É oportuno observar que a Constituição Federal no art. 205, preceitua que a 
educação é direito de todos e dever do Estado e da família104: 
                                                 
103
 Opus cit., p. 79. 
 58
 
Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será 
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao 
pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da 
cidadania e sua qualificação para o trabalho. 
 
Ao mesmo tempo em que o Estado deve propiciar vagas escolares para 
todos, a família é obrigada a matricular seus filhos menores e cuidar para que eles 
freqüentem com assiduidade a escola. 
 
O art. 53 do Estatuto da Criança e do Adolescente proclama que a criança e o 
adolescente têm direito à educação visando ao pleno desenvolvimento de sua 
pessoa, preparo para o exercício da cidadania e qualificação para o trabalho. Com 
efeito, sem o devido preparo, o acesso ao trabalho e ao gozo dos direitos civis e 
políticos tornar-se-ão improváveis. 
 
Nos vários incisos do art. 53 do Estatuto mencionado, encontra-se os 
indicadores concernentes ao respectivo direito. 
 
O primeiro deles é a igualdade105, as condições para o acesso e permanência 
na escola devem ser as mesmas para todos. Não pode haver, distinção em razão de 
sexo, raça, religião e padrão social e econômico. O art. 206, inciso I da Constituição 
Federal ressalta esse princípio, para que todos tenham a oportunidade de estudar, 
bem como para evitar a evasão escolar. 
 
O segundo é o direito de ser respeitado106 pelos professores, implicando em 
uma educação produtiva. Entretanto, isso não dá liberdade para o aluno fazer o que 
quiser na sala de aula, e no tocante aos deveres que lhe são impostos pelos 
professores, da mesma forma devem estes ser respeitados. 
 
Em terceiro lugar, há o direito de contestar critérios avaliativos107, com a 
possibilidade de se recorrer às instâncias escolares superiores. Quer-se na verdade, 
                                                                                                                                                        
104
 BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil: texto constitucional promulgado em 5 de 
outubro de 1988, opus cit.,  p. 134. 
105
 ELIAS, Roberto João, opus cit.,  p. 80. 
106
 Opus cit., p. 80. 
107
 Opus cit., p. 80-81 
 59
que a escola seja útil, no sentido de propiciar ao aluno o desenvolvimento 
intelectual, necessário à sua formação. Para a solução dos problemas que possam 
surgir, sempre deve haver a possibilidade de revisão. Porém a escola, em 
obediência ao princípio da “garantia de padrão de qualidade” (art. 206, inciso VII, da 
Carta Magna), não pode abdicar disso para facilitar a vida do aluno. 
 
O inciso IV do art. 53 do Estatuto da Criança e do Adolescente trata do direito 
de organização e participação em entidades estudantis que, sendo um preparo ao 
exercício da cidadania, tal direito é colocado à disposição de todos, não se 
admitindo quaisquer discriminações, estando esse indicador em quarto lugar108. 
 
Em quinto lugar109, assegura-se o acesso à escola pública e gratuita próximo 
da residência. Nem sempre se poderá conciliar a escola com a proximidade da 
residência, mas deve-se envidar esforços para que seja o mais próximo possível. O 
Poder Público pode ser cobrado, lembrando que o acesso ao ensino obrigatório e 
gratuito é direito público subjetivo (arts. 208, § 1º, da Constituição Federal e art. 5º 
da Lei 9.394/96 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação). 
 
No Parágrafo Único do art. 53 do Estatuto da Criança e do Adolescente, 
observa-se que os pais ou responsáveis têm o direito de ser cientificados do 
processo pedagógico e também de participar das propostas educacionais. Tal 
integração é uma vereda adequada à escola ideal e deve ser constantemente 
utilizada para o pleno desenvolvimento da criança e do adolescente. 
 
É certo ainda que, de acordo com o Parágrafo 2º o não oferecimento do 
Ensino obrigatório pelo Poder Público, ou sua oferta irregular, importa 
responsabilidade da autoridade competente. 
 
O art. 54 do Estatuto da Criança e do Adolescente repete os mesmos 
preceitos constitucionais. Trata, também, da oferta de ensino noturno para atender o 
adolescente que trabalha durante o dia. 
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Conforme o art. 57 do mesmo Estatuto, o Poder Público deve estimular 
pesquisas, experiências, além de propostas várias, com o objetivo de inserir a 
criança e o adolescente que, estejam excluídos do ensino obrigatório. 
 
A relevância da escola no processo formativo educacional é tal que o Poder 
Público pode e deve cobrar dos responsáveis a sua parte nessa tarefa. 
 
O Conselho Tutelar110 é um órgão encarregado pela sociedade de zelar pelo 
cumprimento dos direitos da criança e do adolescente. 
 
O art. 56 do Estatuto da Criança e do Adolescente preceitua que os dirigentes 
de estabelecimentos de ensino comunicarão ao Conselho Tutelar os casos de111: 
 
Art. 56. Os dirigentes de estabelecimentos de ensino fundamental 
comunicarão ao Conselho Tutelar os casos de: 
I - maus-tratos envolvendo seus alunos; 
II - reiteração de faltas injustificadas e de evasão escolar, esgotados os 
recursos escolares; 
III - elevados níveis de repetência. 
 
Dentre as atribuições do Conselho Tutelar112, conforme se verifica no art. 136 
do Estatuto da Criança e do Adolescente, estão a de atender e aconselhar os pais 
ou responsáveis e a de aplicar as medidas do art. 129, I a VII. Na do inciso V está a 
obrigação de matricular o filho ou pupilo e acompanhar sua freqüência e 
aproveitamento escolar. 
 
Se os responsáveis não atenderem à orientação que lhes for dada, a questão 
deve ser levada ao Juiz da Vara da Infância e da Juventude, para aplicação de 
medidas que visem à resolução do problema. 
 
É fundamental que a educação seja ministrada respeitando-se a dignidade da 
criança e do adolescente, tendo em consideração, sempre, a proteção integral, que 
é a vereda para um desenvolvimento pleno e harmonioso. 
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O art. 58 do Estatuto da Criança e do Adolescente refere-se ao respeito aos 
valores culturais, artísticos e históricos do contexto social da criança e do 
adolescente, garantindo-lhes a liberdade de criação e o acesso às fontes de cultura. 
 
O Brasil tem um vasto território e valores diversos em cada região, devendo-
se respeitar os valores que lhe são próprios. 
 
A liberdade de criação e o acesso às fontes culturais harmonizam-se com o 
direito à dignidade de que trata o art. 15 do Estatuto113: 
 
Art. 15. A criança e o adolescente têm direito à liberdade, ao respeito e à 
dignidade como pessoas humanas em processo de desenvolvimento e 
como sujeitos de direitos civis, humanos e sociais garantidos na 
Constituição e nas leis. 
 
A criança e o adolescente devem ser estimulados a ter uma mente sadia e a 
plena consciência, qualquer que seja a sua origem, de que não são inferiores nem 
superiores a ninguém. 
 
Cabe aos Municípios, com apoio dos Estados e da União, de acordo com o 
art. 59 do Estatuto da Criança e do Adolescente, estimular e destinar recursos e 
espaços para programações culturais, esportivas e de lazer voltadas à infância e a 
juventude114. 
 
Para Elias115, além da cultura, conforme anotado, o esporte e o lazer têm um 
papel relevante na formação do indivíduo, do ponto de vista físico e mental: 
 
A experiência nacional e internacional tem demonstrado que uma melhor 
oferta de áreas de lazer e de esporte influi, decisivamente, na redução de 
infrações cometidas por menores. 
 
Dessarte, afastam-se a criança e o adolescente dos perigos da droga, do 
alcoolismo e de outros vícios que deturpam a personalidade do indivíduo e que, no 
futuro, podem levá-lo a uma vida sem qualidade e, criminosa. 
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3.2.2 – A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional e o Direito à  
Profissionalização do Adolescente 
 
 
A Lei nº. 9.394116, que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, 
preocupa-se com a reparação do adolescente para o trabalho, desde o ensino 
básico, além de possuir um capítulo próprio a respeito da educação profissional. 
 
O conceito de educação, na forma da legislação de 1996, é o mais amplo 
possível, não se restringindo apenas à escola, o que fica claro logo no 1º artigo, que 
dispõe117: 
 
Art. 1º A educação abrange os processos formativos que se desenvolvem 
na vida familiar, na convivência humana, no trabalho, nas instituições de 
ensino e pesquisa, nos movimentos sociais e organizações da sociedade 
civil e nas manifestações culturais. 
§ 1º Esta Lei disciplina a educação escolar, que se desenvolve, 
predominantemente, por meio do ensino, em instituições próprias. 
§ 2º A educação escolar deverá vincular-se ao mundo do trabalho e à 
prática social. 
 
 
Os princípios e os fins da educação nacional são três118: 
 
I- pleno desenvolvimento do educando; 
II- preparo para o exercício da cidadania; 
III- qualificação para o trabalho. 
 
 
A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional em especial no que se 
refere à faixa etária da adolescência119 é valorizar o jovem em sua formação, 
devendo ser adequado, muitas vezes, à realidade da vida e ao meio ambiente do 
educando. 
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A educação escolar, que é disciplinada pela Lei nº. 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996, não deve ser apenas teórica, vinculando-se também ao mundo do trabalho. 
 
A Lei de Diretrizes da Educação120 tem como um dos seus mais importantes 
princípios a complementação do trabalho com a escola, devendo  sempre ser 
estimulado o acesso e a permanência do trabalhador no estabelecimento de ensino. 
 
A Lei de Diretrizes, adotando os princípios modernos da educação, 
estabelece que os conteúdos curriculares da educação básica devem orientar para o 
trabalho, tendo de adequá-los, na área rural, à natureza do trabalho realizado nessa 
região. Esses mesmos princípios são mantidos no Ensino Médio121, de modo a 
consolidar e aprofundar os conhecimentos adquiridos no Ensino Fundamental, 
possibilitando o prosseguimento dos estudos, em especial quanto à preparação para 
o trabalho.Os artigos da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional que tratam 
da matéria são artigo 27, artigo 28, artigo 35 e artigo 59. 
 
A preparação para profissões técnicas será realizada no período do Ensino 
Médio, que é a etapa final da Educação Básica.  
 
A Lei de Diretrizes e Bases da Educação122 procura estimular a educação de 
jovens e adultos que, não tiveram acesso ou continuidade de estudos no Ensino 
Fundamental e Médio na idade própria, criando oportunidades educacionais 
apropriadas, consideradas as características do alunado, seus interesses, condições 
de vida e de trabalho, mediante cursos e exames. 
 
A educação profissional123, realizada de forma articulada com o ensino 
regular, poderá ser desenvolvida não só em instituições especializadas, como 
também no próprio ambiente de trabalho. Ocorrendo essa última hipótese, ficará 
caracterizado o vínculo empregatício nos termos do art. 428, § 4º, da Consolidação 
das Leis do Trabalho. 
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O conhecimento adquirido nesses cursos profissionalizantes, como o próprio 
trabalho, poderá ser objeto de avaliação, reconhecimento e certificação para 
prosseguimento ou conclusão de estudos. Além dos cursos de educação profissional 
de nível médio, cujos diplomas terão validade nacional, deverão ser oferecidos 
cursos especiais pelas escolas técnicas e abertos à comunidade, condicionada a 
matrícula à capacidade de aproveitamento e não necessariamente ao nível de 
escolaridade. A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional regulamenta o 
assunto nos artigos 39, 40 e 42. 
 
 
3.2.3 - Do Direito à Profissionalização e à Proteção no Trabalho 
 
 
Anteriormente, o trabalho era permitido a menores de 14 anos124 (art. 60 do 
Estatuto da Criança e do Adolescente), porém agora, de acordo com o art. 7º, inciso 
XXXIII, da Constituição Federal, aos menores de 16 anos é proibido qualquer 
trabalho, exceto na condição de aprendiz a partir de 14 anos. O trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre é proibido aos menores de 18 anos. 
 
A Constituição de 1988125 trouxe seis princípios básicos com relação à 
proteção do trabalho do adolescente: 
 
a- Princípio da idade mínima – art. 7º, XXXIII e art. 227, § 3º, I; 
b- Princípio da tutela especial – art. 7º, XXXIII e art. 227, § 3º, I; 
c- Princípio da aprendizagem e formação para o trabalho – art. 7º, XXXIII e 
art. 214; 
d- Princípio da integração ao mercado de trabalho – art. 203, III; 
e- Princípio das garantias trabalhistas – art. 7º, XXXIII e art. 227, § 3º, II; 
f- Princípio da garantia de educação (qualificação para o trabalho) – art. 205. 
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No art. 404 da Consolidação das Leis do Trabalho, é vedado o trabalho 
noturno, das 22 às 5 horas, ao menor de dezoito anos. 
 
O art. 405 da mesma Lei não permite o trabalho ao menor em locais 
perigosos ou insalubres e, também, em locais ou serviços prejudiciais à sua 
moralidade126.  
 
A nova redação dada ao art. 428 da Consolidação das Leis do Trabalho127, 
pela Lei nº. 10.097, de 19 de dezembro de 2000, prevê que a validade do contrato 
de aprendizagem firmado pelo maior de 14 anos e menor de 18 pressupõe anotação 
na Carteira de Trabalho e Previdência Social, tendo proteção especial quanto à 
duração do trabalho de 6h diárias. 
 
A Consolidação das Leis do Trabalho, estabelece normas especiais de tutela 
do trabalho para o adolescente128, conforme nos artigos 17, § 1º (carteira 
profissional); 134, § 2º (período de férias), 136, § 1º (época de férias de membros da 
mesma família);  § 2º (época da concessão de férias), 461 (isonomia salarial) e 529, 
b (que estabelece idade para o exercício do direito de voto no sindicato). 
 
O art. 67 do Estatuto da Criança e do Adolescente refere-se à proibição do 
trabalho noturno, perigoso, insalubre ou penoso e realizado em locais prejudiciais à 
formação e ao desenvolvimento físico, psíquico, moral e social do adolescente, veda 
o trabalho realizado em horários e locais que não permitam a freqüência à escola. 
 
A preocupação com a formação escolar é sumariamente importante. Assim, o 
art. 227, Parágrafo 3º, inciso III da Carta Magna, preceitua que a proteção especial 
abrangerá a garantia de acesso do trabalhador adolescente à escola. 
 
Dessarte, se o trabalho prejudicar o acesso à escola, a esta deve ser dada 
prioridade, pois é a melhor forma de propiciar ao menor o seu pleno 
desenvolvimento129. 
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De acordo com o art. 63 do Estatuto da Criança e do Adolescente, a formação 
técnica profissional deverá obedecer a três princípios básicos130. 
 
O primeiro é a garantia de acesso e freqüência obrigatória ao ensino regular. 
Preocupa-se o legislador, com a freqüência, que é o fator preponderante na 
formação intelectual do menor, de sorte que o trabalho não poderá ser empecilho ao 
estudo. Se o Estado é obrigado a patrocinar o Ensino Básico, a família, por seu 
turno, deve matricular e fazer com que os adolescentes freqüentem regularmente a 
escola. 
 
O segundo princípio diz que a atividade deve ser compatível com o 
desenvolvimento do adolescente. Há de se ter em vista não somente o aspecto 
físico, mas também o psíquico. Não se pode admitir nenhum esforço físico que vá 
além das forças do menor; é preciso que haja cuidado para que a espécie de 
trabalho não influa de forma negativa no seu desenvolvimento psíquico. 
 
Em terceiro lugar, quer-se um horário especial para o exercício do trabalho. 
Não pode este, coincidir com o horário do ensino obrigatório, bem como não pode 
ser no período noturno. 
 
Tais princípios, vinculados aos demais, têm por objetivo a proteção integral do 
adolescente. 
 
O art. 62 do Estatuto da Criança e do Adolescente define a aprendizagem 
como sendo a formação técnico-profissional ministrada segundo a Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional em vigor. 
 
O art. 39, preceitua que a educação profissional deve conduzir ao 
permanente desenvolvimento de aptidões para a vida produtiva. 
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A educação profissional será desenvolvida em articulação com o ensino 
regular ou por diferentes estratégias de educação continuada, em instituições 
especializadas ou no ambiente de trabalho, conforme o art. 40 da Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação. 
 
No art. 64 do Estatuto da Criança e do Adolescente é assegurado ao 
adolescente até 14 anos de idade a bolsa de aprendizagem, assegurando-se a bolsa 
até os 16 anos (Revogado pela art. 7º, XXXIII, Constituição Federal). O art. 65 
assegura ao adolescente aprendiz os direitos trabalhistas e previdenciários. 
 
Deve-se observar o que garante a Constituição Federal, no art. 227, 
Parágrafo 3º, inciso II, destacando-se: 
 
• os garantidos no art. 7º da Carta Maior, como, por exemplo, o seguro-
desemprego, o fundo de garantia por tempo de serviço, o salário mínimo e o 
gozo de férias anuais remuneradas, com um terço a mais que o salário 
normal; 
• os previdenciários, constantes nos arts. 201 e 202, dentre os quais os 
benefícios por enfermidade, inclusive os de acidentes de trabalho; 
• todos os demais que estão nas normas infraconstitucionais. 
 
Conforme o art. 66 do Estatuto da Criança e do Adolescente131, “ao 
adolescente portador de deficiência física é assegurado trabalho protegido”. 
 
Dá-se a proteção para que todo adolescente tenha a oportunidade, por meio 
do trabalho, de se desenvolver plenamente. Não é um privilégio, porém uma forma 
de alcançar um equilíbrio. 
 
A Carta Maior, no art. 227, Parágrafo 1º, inciso II, cria para o adolescente 
deficiente programas de treinamento para o trabalho. 
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O art. 68 do Estatuto da Criança e do Adolescente132 afirma que, mesmo o 
trabalho educativo, nas entidades governamentais ou não-governamentais sem fins 
lucrativos, deve capacitar o adolescente para exercer atividades remuneradas. 
Importa que, no momento oportuno, como todo cidadão, ele possa sustentar-se com 
sua atividade laboral. 
 
Dá-se ênfase, no Parágrafo 1º, ao aspecto pedagógico do trabalho sobre o 
aspecto produtivo. O que revela, é que o processo educacional seja adequado, 
ainda que com uma remuneração. Esta é necessária, uma vez que a todo trabalho 
deve corresponder uma contraprestação pecuniária, conforme o Parágrafo 2º do 
mesmo artigo. 
 
A legislação admite, inclusive, que o adolescente receba uma remuneração 
pelo trabalho efetuado ou participação na venda dos produtos de seu trabalho sem 
desfigurar o caráter educativo do programa. 
 
Nessa parte, a legislação não utiliza o termo de aprendiz ou assistido, 
tampouco estabelece um limite mínimo ou máximo de idade para o adolescente 
participar do programa social que tenha por base o trabalho educativo.  
 
Moraes133 entende que: 
 
Tal interpretação não viola, os princípios da Organização Internacional do 
Trabalho (OIT), conforme se acha expresso em sua publicação de 1992 
(IPFC): nem  todo tipo de atividade deve ser vetado às crianças pela 
legislação nacional, nem pelos órgãos padrões da OIT. Não se deve 
considerar indesejável, normalmente, o trabalho do próprio círculo familiar. 
O que os instrumentos da OIT proíbem é a imposição às crianças de uma 
ocupação que supere seus recursos físicos e mentais, ou que interfira no 
seu desenvolvimento educacional. Tais instrumentos buscam regulamentar 
as condições sob as quais se pode consentir que esses jovens trabalhem. 
 
 
A entidade não-governamental responsável pelo programa social que tenha 
por base o trabalho educativo poderá funcionar depois de registrada no Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, o qual comunicará o registro ao 
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Conselho Tutelar e a autoridade judiciária da respectiva localidade, assim disposto 
pelo art. 91 do Estatuto da Criança e do Adolescente134. 
 
A elaboração do programa deverá especificar o regime de atendimento do 
adolescente, bem como as suas finalidades, podendo ser fiscalizado pelo Judiciário, 
Ministério Público e pelos Conselhos Tutelares, além da Secretaria Municipal de 
Educação e Ministério do Trabalho, em face da especificidade do programa, 
conforme o art. 95 do mesmo Estatuto135. 
 
Os adolescentes poderão participar do programa diretamente na entidade 
não-governamental, cujo regime de atendimento seja opção sócio-educativa em 
meio aberto136. Caso a aprendizagem seja realizada no ambiente de trabalho, as 
entidades sem fins lucrativos que tenham por objetivo a assistência e a educação 
profissional, registrada no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente, deverão manter contrato especial de trabalho com o aprendiz, nos 
termos no art. 432, da Consolidação das Leis do Trabalho. 
 
Inexiste uma regulamentação em nível federal, da Lei nº. 8.069, de 1990, que 
fixe o horário e a jornada de trabalho educativo, tampouco a remuneração ou 
participação do adolescente na venda dos produtos de seu trabalho. 
 
O art. 69 do Estatuto da Criança e do Adolescente preceitua137 que o direito à 
profissionalização do adolescente deve observar, entre outros aspectos, o respeito à 
condição peculiar de pessoa em desenvolvimento e a capacitação adequada ao 
mercado de trabalho. É relevante atentar-se ao mercado de trabalho, para que o 
adolescente possa, o quanto mais cedo, exercer a profissão para a qual foi 
preparado. 
 
Este artigo encerra o capítulo específico do direito à profissionalização e à 
proteção no trabalho, enfatizando o direito à profissionalização, assegurado no art. 
4º do Estatuto. Em seguida, ressalta alguns aspectos a serem observados, os quais 
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se aplicam não só a todas as espécies de trabalhadores enumeradas no art. 67, 
como também ao caso do programa social que tenha por base o trabalho educativo. 
 
Deve-se, portanto, observar os aspectos específicos da faixa etária do 
adolescente, bem como se os programas visam  a sua capacitação profissional. 
 
As entidades que desenvolvem programas de internação são classificadas 
como de atendimento, sendo responsáveis pela manutenção das próprias unidades, 
assim como pelo planejamento e execução de programas de proteção e socio-
educativos destinados a criança e adolescentes. Assim, esses menores de 18 anos 
devem obter capacitação profissional adequada ao mercado de trabalho138. 
 
Como o direito à profissionalização está garantido no Estatuto, o art. 98 
aplica-se também sempre que tal direito esteja ameaçado. 
 
O Estatuto mantém a sua lógica de considerar essencial como a própria vida 
o direito à profissionalização (art. 4º do mesmo diploma legal), possibilitando que as 
atividades externas do regime de semi-liberdade sejam realizadas 
independentemente de autorização judicial, assim disposto no artigo 120 do 
Estatuto139. 
 
A iniciativa do Estatuto em seu artigo 124, de incentivar tanto na 
escolarização como na profissionalização, que sejam utilizados recursos existentes 
na comunidade, permite maior integração do adolescente ao seu meio140. 
 
Constata-se que mesmo privado de liberdade, o adolescente não perde o seu 
direito à escolarização e à profissionalização. Torna-se, assim sempre vital capacita-
lo profissionalmente de forma adequada ao mercado de trabalho. 
 
O art. 4º do Estatuto da Criança e do Adolescente considera a 
profissionalização um dos direitos primordiais do adolescente. Desta forma, o 
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Conselho Tutelar pode requisitar os serviços de autoridades do trabalho para fazer 
valer as suas decisões, bem como representar junto à Justiça do Trabalho nos 
casos de descumprimento de suas deliberações, assim disposto no artigo 131 do 
mesmo Estatuto. 
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4- A EDUCAÇÃO PROFISSIONAL NO BRASIL 
 
 
4.1 BREVE HISTÓRICO 
 
 
No Brasil a formação do trabalhador ficou marcada já no início com o estigma 
da servidão, por terem sido os índios e os escravos os primeiros aprendizes de 
ofício. Com isto, “... habituou-se o povo de nossa terra a ver aquela forma de ensino 
como destinada somente a elementos das mais baixas categorias sociais141". 
 
De acordo com Fonseca142, outros fatores influenciaram para a cristalização 
dessa mentalidade: o primeiro fator foi a entrega do trabalho pesado e das 
profissões manuais aos escravos; isto não só agravou o pensamento generalizado 
de que os ofícios eram destinados aos deserdados da sorte, como também impediu, 
pelas questões econômicas, os trabalhadores livres de exercerem certas profissões. 
Um outro fator foi que a educação eminentemente intelectual que os jesuítas 
ministravam aos filhos dos colonos afastava os elementos socialmente mais altos de 
qualquer trabalho físico ou profissão manual. 
 
Com a descoberta do ouro em Minas Gerais apareceram as Casas de 
Fundição e de Moeda, e com elas a necessidade do ensino de ofícios para 
aprendizes trabalharem nestas Casas. A aprendizagem feita nas Casas da Moeda 
diferenciava-se da realizada nos engenhos, pois só era destinada aos homens 
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brancos, filhos dos empregados da própria Casa. Outra diferença era que aqueles 
que aprendiam o ofício, nos engenhos, faziam-no de forma assistemática e não 
precisavam provar o seu conhecimento prático por meio de exames. Nas Casas de 
Moeda os aprendizes, no fim do período de cinco a seis anos, tinham que 
demonstrar as suas habilidades perante uma banca examinadora e, sendo 
aprovados recebiam uma certidão de aprovação. 
 
No mesmo período também se iniciaram nos Arsenais da Marinha no Brasil 
centros de aprendizagem de ofícios; os operários especializados trazidos de 
Portugal e os aprendizes eram recrutados até durante a noite, quando uma patrulha 
do Arsenal saía e recolhia todo aquele que fosse encontrado vagando pelas ruas 
depois do toque de recolher. 
 
Segundo Fonseca143 (1961), algumas vezes a necessidade era tanta que se 
recorria ao chefe de polícia, pedindo que enviasse dos seus presos àqueles que 
estivessem em condições de produzir algum trabalho profissional. 
 
Só em 1827 a Câmara aprovou o projeto da Comissão de Instrução que 
organizava o ensino público pela primeira vez no Brasil. Neste projeto a instrução 
ficou dividida em quatro graus distintos. Os graus são: 1) Pedagogias, que se 
destinava ao 1º grau; 2) Liceus, que seria o 2º grau; 3) Ginásios, destinados a 
transmitir conhecimento relativo ao terceiro grau; e 4) Academias destinadas ao 
ensino superior, com o ensino de ofícios incluído na 3ª série das escolas primárias, e 
depois nos Liceus no estudo de desenho, necessário às artes e ofícios. 
 
Sobre isto, Fonseca144 afirma: 
 
(...) a tentativa de organização do ensino revelava uma tendência à 
evolução do conceito dominante sobre o ensino profissional, pois mostrava 
que a consciência nacional começava a se preocupar com o problema e a 
influir no espírito dos homens públicos, (...)  
 
 
O ensino necessário às indústrias iniciou-se destinado aos silvícolas, depois 
aos escravos, em seguida aos órfãos e aos mendigos, e mais tarde passou a 
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atender os excluídos, como cegos e os surdos-mudos. Isto se deu com a criação, 
por D. Pedro II, do Imperial Instituto dos Surdos-Mudos, que se destinava ao ensino 
de ofícios: os cegos aprendiam tipografia e encadernação e os surdos-mudos, 
sapataria, encadernação, pontação e douração. 
 
Uma outra medida neste mesmo período foi o Decreto nº 1.331-A de 01 de 
fevereiro de 1854, que reformava a instrução primária e secundária do Município 
Neutro, e que continha medidas para os menores abandonados, criando para eles 
asilos, onde receberiam a instrução de 1º grau e posteriormente seriam enviados às 
oficinas públicas ou particulares para aprenderem um ofício. 
 
Com a República vários setores da sociedade começaram a demonstrar a 
vontade de que se estabelecesse no Brasil um ensino que preparasse o trabalhador 
para as atividades da indústria; era necessária a melhoria da mão-de-obra, 
justificada pelo aumento de indústrias no país. 
 
Segundo Fonseca145, por ocasião da proclamação da República, existiam em 
todo país 636 estabelecimentos industriais; até 1909, fundaram-se 3362. A 
quantidade de operários empregados naquelas indústrias em 1889 era 24369 
homens; em 1909, já subira para 34362. 
 
No governo de Nilo Peçanha o ensino profissional no Brasil teve um grande 
impulso146: em todas as capitais do Brasil foram criadas escolas de 
profissionalização. Em 1910 estavam instaladas dezenove escolas em situação 
bastante precária, tanto de instalações como de formação dos professores que 
atuavam. 
 
 Um outro momento significativo veio com a Primeira Guerra Mundial, quando 
o Brasil, até então, mandava vir do estrangeiro todos os produtos industriais de que 
precisava. Com as dificuldades de importação viram-se os brasileiros forçados a 
instalar no país grande número de indústrias. Mais operários significava maior 
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necessidade de ensino profissional, não só em quantidade como também em 
qualidade. 
 
Ocorreu nesse período uma aceleração no aumento de escolas profissionais, 
mas mesmo assim persistia a tradição de que se destinavam aos desfavorecidos de 
fortuna. 
 
Compreendendo a situação criada pelo rápido desenvolvimento industrial, “... 
o Congresso, pela lei nº 3454 de 06 de janeiro de 1918 autorizou o governo a rever a 
questão do ensino profissional no país” (Fonseca, 1961, p. 177), sendo no mesmo 
ano aprovado pelo decreto nº 13064 o novo regulamento das Escolas de Aprendizes 
e Artífices. 
 
Um outro ponto a ser destacado é da criação de cursos noturnos de 
aperfeiçoamento, isto é, para trabalhadores que durante o dia desenvolviam sua 
atividade profissional, à noite lhes eram ofertados os cursos de desenho e do ensino 
primário, com o objetivo de melhorar o resultado do trabalho. 
 
Saliente-se que nesse período que os diretores e professores eram 
nomeados através de concurso de títulos e provas práticas, numa tentativa de 
melhorar o nível dos cursos oferecidos. 
 
Posteriormente, as Escolas de Aprendizes Artífices foram desligadas do 
Ministério da Agricultura, Indústria e Comércio, passando a fazer parte do Ministério 
da Educação e Saúde Pública. As Escolas de ofícios, até então denominadas de 
Escolas de Aprendizes Artífices, passaram a ser chamadas de Liceus e destinadas 
ao ensino profissional de todos os ramos e graus. 
 
Percebe-se nesse período uma total desvinculação entre formação 
profissional e educação; aos trabalhadores era destinada uma formação voltada 
para o treinamento, adestramento até porque a nossa indústria ainda era bastante 
elementar, baseada no artesanato e manufatura com poucas exigências. 
Até o surgimento das leis orgânicas do Ensino, a partir de 1942, o ensino 
profissional, à exceção das escolas federais, não tinha nenhuma regulamentação. 
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Justificado pela ineficiência do poder público na concretização e expansão do 
ensino secundário profissionalizante, a indústria, que pressionava para a criação de 
formas alternativas (mais rápidas) para a formação do trabalhador, criou-se um 
sistema de ensino paralelo ao sistema oficial, que foi organizado em convênio com 
as indústrias, através da Confederação Nacional das Indústrias – CNI. 
 
Criou-se então o Serviço Nacional dos Industriários, passando mais tarde a 
se chamar Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial – SENAI, era destinado 
Nesse mesmo período, as escolas de aprendizes artífices transformaram-se em 
Escolas Técnicas Federais. 
 
A formação profissional em sentido estrito no Brasil, portanto, além de 
destinar-se ao treinamento da mão-de-obra necessária à execução de 
tarefas simples nos vários setores produtivos, ou seja, aquelas tarefas que 
não demandam o domínio de fundamentos científicos tecnológicos para a 
sua execução, responsabiliza-se pela formação de um exército industrial de 
reserva, que vem sustentando, historicamente, as políticas governamentais 
de arrocho salarial147.  
 
O capítulo da LDB que tratava da educação profissional, na visão de alguns 
educadores, talvez tenha sido um dos mais difíceis de ser trabalhado durante a 
elaboração da lei, seja pelas polêmicas que persistiam sobre o tema, seja pela 
diversidade de iniciativas apresentadas e, conseqüentemente, pela diversidade de 
interesses que envolviam esta temática. 
 
O governo concomitantemente, já procurava outras formas de implementar a 
sua proposta por outras vias, no caso mediante a reforma que propunha para as 
Escolas Técnicas. 
 
O Ministério da Educação (MEC) apresentou a sua proposta do Plano 
Nacional de Educação. Esse documento do MEC, quando se refere à Educação 
Profissional, inicia tratando-a como educação tecnológica e formação profissional. A 
distinção se dá da seguinte forma: a educação tecnológica oferecida pelas Escolas 
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Técnicas e a Formação profissional como requalificação para o mercado de 
trabalho148. 
 
Trata da formação profissional como a preparação dos jovens para o mercado 
de trabalho e dos adultos como readaptação ao mercado. 
 
Enfatiza que não há informações precisas no Brasil sobre oferta de formação 
para o trabalho, pois são vários os programas oferecidos só pelo governo são 
oferecidos pelo Ministério da Educação e também pelo Ministério do Trabalho. 
 
Faz referência ao fracasso da Lei nº 5.692 no que se refere à 
profissionalização. Afirma haver um consenso quanto à necessidade de mudar a 
situação da formação. 
 
Apesar do discurso do alto nível de escolarização, o que se propõe é 
requalificar a mão-de-obra de forma imediatista para o mercado de trabalho. 
 
Com a justificativa de melhorar a qualidade e o acesso à formação 
profissional, propõe a aplicação do Decreto nº 2.208, fazendo uma ampla reforma no 
ensino médio regular e no atual sistema público de Educação Profissional. 
 
Prevê ainda o atendimento a outros níveis de escolaridade e a integração da 
formação adquirida em instituições especializadas (formal) e a não formal adquirida 
por meios diversos, inclusive pelo trabalho. 
 
Com relação à responsabilidade pela oferta da Formação Profissional, a que 
não ficava claro na LDB,  tenta se esclarecer colocando que é de responsabilidade 
do governo, pelos Ministérios da Educação e do Trabalho e dos empresários, por 
meio dos Serviços do Comércio, Agricultura, Indústria, dos Sistemas Nacionais de 
Aprendizagem. 
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O segundo campo utilizado pelo Governo e empresários é via Ministério do 
Trabalho que, paralelamente ao Ministério da Educação tem caminhado na 
perspectiva da formação do trabalhador, claro mais voltada para a relação da 
empregabilidade. 
 
O Ministério do Trabalho, por meio da Secretaria de Formação e 
Desenvolvimento Profissional (SEFOR), com recursos do Fundo de Amparo ao 
Trabalhador (FAT), é órgão responsável pela articulação política de trabalho e de 
educação profissional no país149. 
 
O Plano da SEFOR, parte do pressuposto de que o processo de 
reestruturação produtiva significa superação do paradigma taylorista/fordista pelo da 
automação flexível, com suas decorrências na qualificação e educação da força de 
trabalho. 
 
Defende um novo conceito de ensino profissional que não substitui a 
educação básica e não separa a formação geral da formação técnica e, ao mesmo 
tempo, propõe a organização de Centros de Educação Profissional que estavam 
definidos na PL 1603/96 e faz parte das metas do Plano Nacional de Educação. 
Proposta esta original do movimento popular e sindical, que só mantiveram o nome 
como forma de neutralizar a proposta construída no meio popular e sindical. 
 
 Pimenta e Corrêa150 colocam que: 
 
... a proposta de Educação da SEFOR/MTb é uma comprovação empírica 
do importante papel a ser desempenhado pelo Ministério do Trabalho na 
definição e gestão das políticas de formação e reprodução da força de 
trabalho simples efetiva e potencial neste final de século. 
 
 
As expectativas dos empresários, são contempladas pelas ações 
governamentais. Em um documento151 sobre a Educação Básica e a Formação 
Profissional indicaram que, devido ao processo de globalização econômica, ao 
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aumento da competitividade e às profundas mudanças na produção decorrentes dos 
processos tecnológicos, é necessário o constante aperfeiçoamento dos recursos 
humanos. 
 
 
4.2 - A EDUCAÇÃO BÁSICA: UM DIREITO DO ADOLESCENTE COMO CIDADÃO 
 
 
Segundo a definição do Estatuto da Criança e do Adolescente152, que garante 
os direitos de meninos e meninas a adolescência começa aos 12 anos de idade. 
 
O UNICEF (Fundo das Nações Unidas para a Infância) em seu relatório 
“Situação Mundial da Infância 2002 definiu a adolescência como uma janela de 
oportunidades153”. Esse é um período de rápido desenvolvimento para jovens em 
todos os aspectos: físico, emocional, psicológico, social e espiritual.  
 
O ponto de partida para a construção de um conceito de adolescência é a sua 
abordagem como uma fase específica do desenvolvimento humano caracterizada 
por mudanças e transformações múltiplas e fundamentais para que o ser humano 
possa atingir a maturidade e se inserir na sociedade no papel de adulto. 
 
A adolescência é, pois, muito mais do que uma etapa de transição, 
contemplando uma população que apresenta especificidades, das quais decorrem 
uma riqueza e potencial únicos. 
 
Um dos direitos fundamentais do adolescente é o de ser reconhecido e 
tratado como pessoa em desenvolvimento. Esse direito garantido pelo Estatuto da 
Criança e do Adolescente, tem repercussões importantes nas políticas públicas, na 
medida em que a ações propostas devem respeitar o adolescente em suas 
necessidades específicas. 
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Dessa concepção de adolescência decorrem implicações fundamentais para 
a formulação e implementação de políticas públicas, uma que vez que essas 
políticas devem incluir não apenas o adolescente em si, mas todos os demais 
segmentos responsáveis pela garantia do direito de se viver a adolescência em seu 
sentido mais amplo e profundo154. 
 
A existência de crianças e adolescentes excluídos da escola, vítimas da 
violência, da exploração no trabalho precoce, em situação de risco não está 
dissociada das condições de suas famílias e da relação dessas com as políticas 
públicas. 
 
A transformação de programas, projetos, serviços, benefícios e ações em 
políticas públicas depende de um conjunto complexo de fatores dos quais se 
destaca155: 
 
- uma legislação que assegure sua existência e continuidade; 
- uma dotação orçamentária que lhe dê sustentabilidade; 
- uma metodologia consolidada que permita sua reprodução; e 
- uma instância de gestão, preferencialmente com participação popular. 
 
O desenvolvimento de políticas públicas para famílias, estruturadas a partir 
dos adolescentes, com sua participação ativa, tem se demonstrado um imenso 
campo de experiências positivas, gerando novas abordagens que apresentam 
resultados tanto do ponto de vista pessoal do adolescente quanto em relação aos 
demais membros. 
 
Entretanto, as políticas públicas, especialmente de saúde, educação, cultura, 
esporte, lazer, parecem ainda não ter descoberto o imenso potencial que 
apresentam os adolescentes quando são apoiados no seu contexto familiar. 
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A educação de adolescentes brasileiros156 é um desafio e precisa ser 
enfrentada por um trabalho conjunto entre a escola, a família, comunidade, 
Organizações não Governamentais e demais instituições responsáveis pela 
proteção à infância e à adolescência. 
 
A escola juntamente com a família desempenha papel decisivo na formação 
dos adolescentes como sujeitos plenos, capazes de exercitar seus direitos e 
corresponder com seus deveres na sociedade que integram como cidadãos. 
 
Entretanto, isoladamente, a escola não consegue responder à sua principal 
tarefa de dar as condições necessárias para o exercício da cidadania. 
 
O processo educativo básico contribui não apenas com uma melhor 
qualificação profissional e melhores salários, como assegura o acesso dos 
indivíduos a um conjunto de conhecimentos necessários para participar da vida 
pública e enfrentar as dificuldades impostas pelos processos das diferentes formas 
de globalização. 
 
A adolescência é um período da vida precioso para o desenvolvimento de 
habilidades intelectuais necessárias a essas novas realidades. Isso inclui 
fundamentalmente o desenvolvimento da inteligência, que na adolescência atinge a 
fase do pensamento formal, condição essencial para todo o trabalho de raciocínio 
mental e abstrato157. 
 
Nessa fase da formação da personalidade, a escola constitui referencial 
estruturante. Em seu projeto pedagógico, a escola deve promover atividades que 
estimulem o amadurecimento do adolescente. Portanto, cabe à escola, além das 
ações específicas da escolarização, assumir um papel de instância formadora para o 
exercício da cidadania em todas as suas dimensões. 
 
Assim como na família, o adolescente precisa encontrar, na escola, espaços 
para exercer sua participação, enfrentando os limites impostos pela sociedade e 
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pelas leis de convivência social e aprendendo a negociar em vez de apenas 
submeter-se ou se impor. 
 
Além de vencer os processos de exclusão que ainda caracterizam grande 
parte do sistema de ensino, há ainda, o desafio de vinculá-lo às expectativas dos 
adolescentes em relação ao mundo do trabalho. 
 
A educação profissional realizada de forma segmentada e apartada do 
sistema de ensino, por meio de cursos de curta duração e sistemas distintos e 
desarticulados, faz com que não se tenha no País uma rede de programas de 
educação que concilie os conteúdos do ensino formal com as necessidades do 
mundo do trabalho. 
 
A contribuição das organizações não-governamentais e do setor privado tem 
sido relevantes para o desenvolvimento de metodologias e abordagens da 
profissionalização que necessitam ser incorporadas a um sistema público e 
universal. 
 
A legislação brasileira proíbe qualquer forma de trabalho antes dos 14 anos 
de idade e dos 14 aos 16 só admite a condição de aprendiz. Entretanto, essa 
aprendizagem não pode substituir a escolarização, nem se dar descolada dela, sob 
o risco de tornar precária a formação integral do adolescente, promover sua inserção 
precoce e limitada no mercado de trabalho e diminuir suas chances de realização 
pessoal e profissional nesse universo, em função da obrigatoriedade de satisfação 
das necessidades imediatas158. 
 
A inexistência de dados sobre a educação profissional em relação aos 
adolescentes e a informação de que apenas 11,2% dos adolescentes de 14 e 15 
anos de idade concluíram o Ensino Fundamental, demonstra a fragilidade dos 
processos formativos neste campo e a urgente necessidade do País em estruturar 
                                                 
158
 JAF, Ivan; BRANCATELLI, Maria Odete Simão; TOLEDO, Vera Lúcia Vilhena. Jovens Brasileiros – uma 
aventura literária em 10 momentos da nossa história. Coleção que mundo é esse. São Paulo: Ática, 2002 p. 28. 
 83
uma rede de educação profissional fundada em uma reestruturação e melhoria do 
sistema público de ensino159. 
 
 
4.3 - EDUCAÇÃO E QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL 
 
 
Embora tenha tomado vulto, no Brasil, ao final dos anos 80, o debate em 
torno de uma nova relação entre inovação tecnológica, educação e qualificação vem 
ocorrendo no mundo desenvolvido desde a década de 70160. Um dos primeiros 
grandes estudos a tratar desse assunto foi realizado na França, financiado pela 
UNESCO161 e divulgado em 1979, sob o título “Lê Development de l´Educaction et 
Changement Technologique: une nouvelle tache pour la planification”. 
 
 Nele apontava-se para as primeiras transformações nos processos de 
produção e organização do trabalho, tendo em vista os impactos crescentes do 
avanço científico e tecnológico, e para os novos padrões de concorrência num 
mercado que começava a se globalizar. O estudo foi realizado em indústrias 
européias, dando grande destaque à emergência de novos perfis ocupacionais e 
novos requisitos de formação escolar em toda a hierarquia ocupacional. 
 
O sentido geral observado nas conclusões do estudo162 era de que se deveria 
priorizar, dali para frente, reformas nos sistemas educacionais dos países 
industrializados, de forma a preparar melhor seus recursos humanos para essa nova 
etapa da produção capitalista, na qual a escola cumpriria um papel fundamental na 
qualificação profissional básica de todos os segmentos da hierarquia ocupacional. 
 
Ainda que se leve em conta, nos dias de hoje, as críticas quanto aos impactos 
do processo de globalização da economia, não se pode negar que essa nova etapa 
do capitalismo significava, em princípio e sob diversos aspectos, um rompimento 
                                                 
159
 Opus cit., p. 30 
160
 OLIVEIRA, Dalila Andrade; DUARTE, Marisa R.T. Política e Trabalho na Escola – Administração dos 
Sistemas públicos de Educação Básica. 2 ed. Belo Horizonte: Autêntica, 2001, p. 56. 
161
 Opus cit., p. 55. 
162
  Opus cit.,   p. 56 
 84
com um modelo de relação entre educação e trabalho que vigorava desde o início 
do século XX. 
 
Um novo conceito de qualificação profissional163, não mais pautado em 
habilidades específicas, típicas de um determinado posto de trabalho ou ocupação, 
mas sim numa base de educação geral, sólida e ampla o suficiente para que o 
indivíduo possa, ao longo de seu ciclo produtivo, acompanhar e se ajustar às 
mudanças nos processos produtivos, que deverão se tornar cada vez mais 
freqüentes. 
 
Esse novo conceito, levaria a uma necessária aproximação entre escola e 
trabalho, não no sentido de subordinar a escola ao mercado, mas pela centralidade 
da educação escolar, isto é, dos conteúdos gerais da escola regular para a 
aquisição posterior de qualificações diversas. 
 
A centralidade da educação resultaria164, uma maior preocupação e 
responsabilidade direta do Estado na oferta de uma educação básica de boa 
qualidade, dado que as oportunidades profissionais futuras estariam bastante 
dependentes da bagagem de conhecimentos trazida da educação geral. 
 
Em resumo, esse processo poderia resultar num maior investimento público 
em educação básica; logo, em qualificação profissional e, com isso, mudar-se-ia o 
perfil educacional da sociedade e da força de trabalho brasileiras, alcançando a 
chamada competitividade sistêmica, ou seja, um processo de desenvolvimento cujos 
impactos seriam a elevação da capacidade produtiva do país e a melhoria da 
qualidade de vida do povo brasileiro, de modo a garantir sua inserção e 
permanência nesse novo momento da produção capitalista tanto como produtor, 
quanto como consumidor e, ainda como cidadão. 
 
No final dos anos 80 foram realizadas duas grandes pesquisas junto às 
principais indústrias brasileiras – a primeira patrocinada pelo SENAI e a segunda 
pelo CNI -  Confederação Nacional da Indústria – com o objetivo de identificar as 
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percepções dos empresários, quanto ao processo de modernização da economia 
brasileira, localizando os principais problemas que julgavam que iriam enfrentar 
nesse processo165. Em ambas as pesquisas, os resultados apontaram a questão da 
qualificação e da escolaridade como um dos maiores problemas.  
 
No caso específico do Ensino Médio, seu objetivo é também de dar aos 
concluintes algum tipo de preparo para o ingresso no mercado de trabalho. 
 
Houve três períodos educacionais tomados como referência: 
 
- 1º- anos 50 até meados dos anos 70 – Educação e Desenvolvimento; 
- 2º- meados dos anos 70 até final dos anos 80 – Educação e Democracia; 
- 3º- anos 90 – Educação e Eqüidade Social. 
 
 
4.4 - EDUCAÇÃO E DESENVOLVIMENTO 
 
 
Os anos 60 refletiram no campo educativo mais especificamente em seus 
aspectos jurídicos e políticos, as transformações que já vinham ocorrendo em 
décadas anteriores na vida econômica do País. Entre os eventos que marcaram 
essa época esta a primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, em 
1961166. 
 
A década de 50167 foi um momento importante para a política educacional. Foi 
nesse período que se assistiu no Brasil a uma tentativa sem precedentes de 
modernização da economia através da industrialização, o que se exigiu da classe 
trabalhadora melhor e maiores quesitos educacionais. Desde essa época, a relação 
entre formação e emprego passa a determinar as políticas educativas. A influência 
exercida pelo pensamento econômico atribuía à educação formal o status de 
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investimento seguro, o que mais tarde seria conhecido como teoria do capital 
humano. 
 
Esse momento muito referenciado como o pós-guerra168, caracterizado pelo 
fortalecimento do modelo Keynesiano de Estado, pela produção em série e pelo 
mercado de consumo de massas, também será considerado o período de pleno 
emprego ou, ainda, a fase de ouro do capitalismo. 
 
O vínculo direto entre escolaridade e trabalho, em decorrência da relação 
educação e desenvolvimento, é forjado a partir daí, o que pode ser percebido no 
texto da primeira Lei de Diretrizes e Bases da Educação nº 4.024, de 1961. Tal 
relação intensifica-se durante o regime autoritário, que tem lugar no Brasil a partir de 
1964, apresentando a educação como investimento produtivo, como ficou expresso 
na Lei 5.692, de 1971. 
 
No final da década de 70169, com as manifestações políticas que deram 
origem ao processo de abertura no País e ao surgimento do novo sindicalismo, toma 
expressão o movimento em defesa da educação pública e gratuita. Tal movimento 
vai se contrapor à dissociação existente entre planejamento econômico e social.  
 
Os segmentos sociais organizados em defesa da escola pública e gratuita, 
extensiva a todos, vão denunciar o caráter centralizado dos planejamentos globais 
que refletem o padrão autoritário de política estatal. Reivindicando a ampliação do 
direito à educação, ainda limitado a 8 anos de escolaridade pública e gratuita aos 
indivíduos entre 7 e 14 anos, tais segmentos proporão a extensão da educação para 
o conjunto da população. 
 
Tal reivindicação será conhecida como a defesa do acesso e permanência na 
escola170. Para tanto, seria necessário combater o caráter excludente da instituição 
escolar que, além de muito restritiva no acesso (a inexistência de vaga para todos), 
ainda dificultava a permanência da maioria através do uso de formas autoritárias no 
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ensino e avaliação. Essas formas denominadas cultura da repetência, impediam que 
muitos conseguissem concluir sua trajetória escolar. 
 
A Constituição Federal de 1988, consolida muitas dessas conquistas à 
medida em que reconhece a necessidade de ampliação da educação básica, 
incluindo Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio, abarcando, ainda, 
a gestão democrática. 
 
 
4.5 - EDUCAÇÃO E EQÜIDADE SOCIAL 
 
 
Em março de 1990171 é realizada, em Jomtien, a Conferência Mundial sobre 
Educação para Todos, propondo maior eqüidade social nos países mais pobres e 
populosos do mundo. O Brasil, sendo signatário desta Conferência, procurou 
implementar reformas nos seus sistemas públicos de educação básica em 
consonância com os princípios da mesma. 
 
Considerando tal Conferência o marco das reformas educacionais da década 
de 90, buscando mediar duas referências: uma educação que responda às 
exigências do setor produtivo (gestão do trabalho), e outra que atenda à demanda 
da maioria (gestão da pobreza). 
 
 Para Oliveira e Duarte172 o termo eqüidade refere-se o reconhecer do direito 
de cada um pela busca de justiça e moderação: 
 
O conceito de eqüidade social, da forma como aparece nos estudos 
produzidos pelos organismos internacionais ligados à ONU e promotores 
da Conferência de Jomtien, sugere a possibilidade de estender certos 
benefícios obtidos por alguns grupos sociais à totalidade das populações, 
sem, contudo, ampliar na mesma proporção as despesas públicas para 
esse fim. Nesse sentido, educação com eqüidade implica oferecer o 
mínimo de instrução indispensável às populações para sua inserção na 
sociedade atual. 
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Oferecer educação básica às populações implica em possibilitar a formação 
de força de trabalho apta ao mercado. 
 
A Educação básica reveste-se de caráter profissional nas últimas décadas 
com as mudanças no processo tecnológico. As exigências de perfil profissional mais 
flexível e adaptável recaem sobre uma formação calcada não mais em saberes 
específicos, mas em novos modelos de competência. 
 
Ao mesmo tempo, a oferta da educação básica possibilita às populações 
terem acesso a rudimentos de instrução que favorecem a vida em sociedade. 
Através da escola básica, noções de higiene, de disciplina, de civilidade, códigos 
indispensáveis à vida moderna, são transmitidos a todos os indivíduos, inclusive 
aqueles alijados do emprego formal e regulamentado. A educação básica, entendida 
como um mínimo de escolaridade a ser oferecido pelo poder público, pode estar a 
serviço de contribuir na gestão do trabalho e da pobreza nos dias atuais. 
 
As orientações para as reformas educacionais dos anos 90173 resguardaram a 
possibilidade de continuar a formar força de trabalho apta às demandas do setor 
produtivo, e no lugar da igualdade de direitos oferecem a eqüidade social, entendida 
como a capacidade de estender para todos o que se gastava com alguns. 
 
 
4.6 - POLÍTICAS PÚBLICAS DE FINANCIAMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA NO 
BRASIL 
 
 
As políticas educacionais têm no financiamento um importante instrumento, 
no Brasil, a política educacional tem contado, para o seu financiamento, com uma 
estrutura de captação e canalização de recursos baseada na vinculação 
constitucional fiscal e da receita proveniente de contribuições sociais (salário-
educação). 
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No entanto, a garantia constitucional de recursos financeiros para a educação 
pública não tem sido a regra predominante na nossa trajetória republicana. Ao longo 
da história recente da educação brasileira, tem-se verificado tanto o estabelecimento 
de dispositivos constitucionais, fixando percentuais mínimos da receita tributária a 
serem gastos em educação, como também o interrompimento desta obrigatoriedade. 
 
A Constituição Federal de 1946 estabelecia no art. 169 os percentuais 
mínimos que a União, Distrito Federal, Estados e Municípios deveriam gastar com a 
manutenção da educação. Assim a União deveria destinar 10% de sua receita e os 
demais entes federados 20%. No entanto, as despesas com a educação eram 
fixadas conforme os critérios do orçamento público, segundo as necessidades dos 
serviços, não obedecendo, ao preceito constitucional174. 
 
Em 1967175, com a promulgação da Constituição do regime autoritário, tem-se 
o fim da vinculação de recursos para manutenção e desenvolvimento do ensino. Os 
Estados passaram a lançar mão dos recursos do salário-educação (criado como 
fonte adicional de financiamento pela Lei nº 4.440/64) para cobrir despesas de 
manutenção da rede escolar, com isso, a receita era diminuída e aplicada em outras 
funções. 
 
A Emenda Constitucional de 1969 também não incluiu a vinculação de 
recursos para a educação. Somente em 1983, com a Emenda João Calmon, ela 
será novamente introduzida no Texto Constitucional, no entanto, só foi 
regulamentada em 1985 pela Lei 7.348, vinculando 13% do orçamento fiscal da 
União à manutenção e desenvolvimento do ensino e 25% da receita fiscal dos 
Estados, Distrito Federal e Municípios a serem gastos com educação176. 
 
Estes percentuais vigoraram até a aprovação da Constituição de 1988, 
quando foram então ampliados. O art. 212 da Nova Constituição estabelece que a 
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União aplique, anualmente, nunca menos de 18% da receita resultante de impostos, 
na manutenção e desenvolvimento do ensino177. 
 
Para o Distrito Federal, Estados e Municípios, o percentual mínimo destinado 
à manutenção e desenvolvimento do ensino continuou em 25% da receita de 
impostos e de transferências constitucionais (fundo de participação dos Estados – 
FPE , e Municípios – FPM)178. 
 
No Parágrafo 5º deste mesmo artigo179, a Constituição estabelece que o 
ensino fundamental público tenha como fonte adicional de financiamento a 
contribuição social do salário-educação, recolhida pelas empresas na forma da lei. 
 
O salário-educação é, atualmente recolhido com base em uma alíquota de 
2,5% sobre a folha de contribuição das empresas, repassada mensalmente em favor 
do Instituto Nacional de Seguro Social – INSS. 
 
Dos recursos arrecadados com o salário-educação, 1/3 é destinado ao 
Governo Federal e os outros 2/3 ao Governo Estadual, na proporção da arrecadação 
realizada em seu território. A quota federal é destinada ao Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação – FNDE e deverá ser aplicada no financiamento de 
projetos voltados para a universalização do Ensino Fundamental, de forma a 
propiciar a redução dos desníveis sócio-educacionais existentes entre Municípios, 
Estados, Distrito Federal e regiões brasileiras, conforme estabelecido no artigo 15 da 
Lei nº. 9.424 de 1996180. 
 
A Lei nº. 9.424 de 1996, estabelece que a quota estadual deva ser creditada 
mensal e automaticamente em favor das Secretarias de Educação dos Estados e do 
Distrito Federal para financiamento de programas, projetos e ações do ensino 
fundamental, os Municípios só recebem recursos do FNDE mediante a concorrência 
de projetos encaminhados ao Ministério da Educação181. 
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A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional nº. 9.394 de 1996, a 
Emenda Constitucional nº 14 que instituiu o Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino Fundamental e Valorização do Magistério – FUNDEF, e 
a Lei nº. 9.424, de 1996182, que o regulamentou, procurou clarificar a distribuição de 
responsabilidades entre as três esferas administrativas: à União cabe organizar o 
sistema federal; ao Estado cabe oferecer com prioridade o ensino médio, ao 
Município cabe a responsabilidade no atendimento ao ensino fundamental. Além 
disso, dispõe que na organização de seus sistemas de ensino. Estados e Municípios 
deverão definir formas de colaboração, de modo a assegurar a universalização do 
ensino obrigatório. 
 
Com a Emenda Constitucional nº 53, de 2006, que instituiu o Fundo  de 
Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 
Profissionais da Educação – FUNDEB183, aprovada em 06 de dezembro de 2006, 
tem por objetivo proporcionar a elevação e uma nova distribuição dos investimentos 
em educação. 
 
O fundo deve atender a educação infantil (0 a 5/6 anos), ensino fundamental 
(6/7 a 14 anos), como também o ensino médio (15 a 17 anos) e a educação de 
jovens e adultos, proporcionar a garantia da educação básica, a todos os brasileiros, 
inclusive àqueles que não tiveram acesso à educação em sua infância. 
 
O FUNDEB terá vigência de 14 anos, a partir do primeiro ano da sua 
implantação184. Os percentuais de contribuição dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios para o fundo sobre as receitas de impostos e transferências 
especificadas pela Emenda nº 53, elevar-se-ão gradualmente, de forma a atingir 
20% em 3 anos, quando então o fundo estará plenamente implantado. Estimativas 
do Governo Federal apontam para um montante de receitas de impostos e 
transferências dos Estados e Municípios de cerca de R$51 bilhões e de uma parcela 
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de complementação da União de cerca de R$5,0 bilhões em 2009. O universo de 
beneficiários é da ordem de 48 milhões de alunos da educação básica185. 
 
O FUNDEB186 é considerado um fundo de natureza contábil, formado com 
recursos provenientes das três esferas de governo (Federal, Estadual e Municipal), 
pelo fato da arrecadação e distribuição dos recursos que o formam serem realizadas 
pela União e pelos Estados, com a participação do Banco do Brasil, como agente 
financeiro do fundo e, por fim, em decorrência de os créditos dos seus recursos 
serem realizados automaticamente em favor dos Estados e Municípios de forma 
igualitária, com base no número de alunos. A esfera federal, a União participa da 
composição e distribuição dos recursos, a Estadual e Municipal participam da 
composição, do recebimento e da aplicação final dos recursos. 
 
A regulamentação do FUNDEB deu-se através da Medida Provisória nº 339, 
de 2006, publicada no Diário Oficial da União em 29 de dezembro de 2006187. A 
utilização deste instrumento para regulamentar o FUNDEB teve como objetivo 
apressar o repasse dos recursos, tendo em vista que a Emenda Constitucional nº 
53, só foi publicada em 20 de dezembro de 2006; o envio de um projeto de lei 
poderia atrasar o repasse dos recursos do fundo do exercício de 2007. 
A Medida Provisória nº. 339, de 2006, especifica as receitas que comporão o 
FUNDEB:188 
 
Imposto Artigo CF 2007 2008 2009 
ITCMD – Imposto sobre transmissão 
causa mortis e doação de quaisquer 
bens ou direitos (estadual) 
Artigo 155, I 6,66% 13,33% 20% 
ICMS – Imposto sobre operações 
relativas à circulação de mercadorias 
e sobre prestação de serviços de 
transporte interestadual e 
intermunicipal e de comunicação 
(estadual) 
Artigo 155, II 16,66% 18,33% 20% 
IPVA – Imposto sobre a propriedade 
de veículos automotores (estadual) 
Artigo 155, III 6,66% 13,33% 20% 
Competência residual (participação 
Estadual) 
Artigo 157, II 6,66% 13,33% 20% 
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ITR – Imposto sobre a propriedade 
territorial rural (municipal) 
Artigo 158, II 6,66% 13,33% 20% 
IPVA (participação municipal) Artigo 158, III 6,66% 13,33% 20% 
ICMS (participação municipal) Artigo 158, IV 16,66% 18,33% 20% 
FPE (estadual) Artigo 159, I “a” 16,66% 18,33% 20% 
FPM (municipal) Artigo 159, I “b” 16,66% 18,33% 20% 
IPI exp (estadual) Artigo 159, II 16,66% 18,33% 20% 
IPI exp (municipal) Artigo 159, II 16,66% 18,33% 20% 
ICMS (desoneração de exportações) LC 87/96 16,66% 18,33% 20% 
Receita da Dívida Ativa Tributária relativa aos impostos elencados neste quadro, bem como juros e 
multas eventualmente incidentes. 
Ganhos auferidos em decorrência de aplicações financeiras da conta do FUNDEB. 
 
Nenhum imposto arrecadado pelo Município comporá o fundo. Mas isto não 
desobriga que cada Município utilize no mínimo 25% destes tributos para 
manutenção e desenvolvimento do ensino, conforme estabelece o art. 212 da 
Constituição Federal189. 
 
Os recursos do FUNDEB serão distribuídos entre o Distrito Federal, os 
Estados e seus Municípios, considerando-se exclusivamente as matrículas 
presenciais efetivas, nos respectivos âmbitos de atuação prioritária, conforme 
Parágrafos 2º e 3º do art. 211 da Constituição Federal: Estados e Distrito Federal – 
ensino fundamental e médio; Municípios – ensino fundamental e educação infantil. 
 
A implantação do fundo dar-se-á gradualmente, tanto no que se refere aos 
descontos sobre as receitas que o comporão, como à contagem do número de 
matrículas, para efeito de distribuição dos recursos como disposto no § 4º, artigo 60 
do ADCT. 
 
Assim, tanto a subvinculação dos impostos, quanto à complementação da 
União e a inserção das matrículas obedecerão a uma gradação de 3 anos., 
conforme tabela abaixo190: 
 
Origem das Receitas 2007 2008 2009 2010 
Impostos que compunham o FUNDEF 16,66% 18,33% 20% 20% 
Novos Impostos vinculados ao FUNDEB 6,66% 13,33% 20% 20% 
Complementação da União 2 bilhões 3 bilhões 4,5 bilhões 10% 
MATRÍCULAS Ensino 
Fundamental 
+ 1/3 demais 
Ensino 
Fundamental 
+ 2/3 demais 
Toda 
Educação 
Básica 
Toda 
Educação 
Básica 
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Podem ser beneficiários dos recursos do FUNDEB os alunos regularmente 
matriculados nas seguintes etapas, modalidades e tipos de estabelecimento191: 
 
I. creche; 
II. pré-escola; 
III. séries iniciais do ensino fundamental urbano; 
IV. séries iniciais do ensino fundamental rural; 
V. séries finais do ensino fundamental urbano; 
VI. séries finais do ensino fundamental rural; 
VII. ensino fundamental em tempo integral; 
VIII. ensino médio urbano; 
IX. ensino médio rural; 
X. ensino médio em tempo integral; 
XI. ensino médio integrado à educação profissional; 
XII. educação especial; 
XIII. educação indígena e quilombola; 
XIV. educação de jovens e adultos com avaliação no processo; e 
XV. educação de jovens e adultos integrada à educação profissional de nível 
médio, com avaliação no processo. 
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5- EDUCAÇÃO PROFISSIONAL NO MUNICÍPIO DE CACOAL 
 
 
 
A Secretaria de Educação do Estado de Rondônia em parceria com o 
Ministério da Educação, Fundo Nacional de Desenvolvimento e Secretaria de 
Educação Técnica, oferecerão para o ano de 2008, dez cursos que integram o 
Programa Escola de Fábrica para atender a um total de duzentos alunos, dos 
diversos Municípios do Estado e inclusive Cacoal, com o objetivo de incluir jovens de 
baixa renda possibilitando-lhes inclusão no mercado de trabalho para que possam 
contribuir com a renda familiar. Os cursos serão ministrados nas áreas de confecção 
de calçados, hortifrutigranjeiros, criação de jatuarana em cativeiro, psicultura em 
água doce, beneficiamento do pescado, horticultura, serviços de eletricista predial e 
residencial, vendas, preparo de gêneros alimentícios e manutenção de 
equipamentos de indústria têxtil192. 
 
Os cursos oferecidos serão ferramentas importantes, disponibilizados pela 
Administração Pública para a inserção social dos jovens que estudam na rede 
pública de ensino, os referidos cursos atendem à necessidade do mercado local. 
Rondônia hoje representa potencial para implantação de indústrias. O Estado é 
considerado um dos maiores produtos de couro do Brasil. 
 
A realidade atual do Município de Cacoal, por meio da Secretaria de 
Educação, trabalha com o Programa de Educação Profissional (PROEP), para 
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atender educandos do Ensino Médio e da Educação de Jovens e Adultos (ensino 
fundamental e médio), ministrando cursos de qualificação profissional pelo terceiro 
ano consecutivo, completando neste mês de março um total de 5.700 alunos 
formados em todo o Estado de Rondônia193. 
 
Os alunos inseridos neste programa devem atender alguns requisitos, tais 
como: idade mínima de 16 anos e estarem matriculados em escolas públicas 
estaduais. 
 
No final do ano letivo de 2007 foram oferecidos para o Município de Cacoal, 
um total de 340 vagas, distribuídas nos cursos de: técnicas de vendas, operador de 
computador, montagem e configuração de computador e lapidação de gemas 
(pedras preciosas), no encerramento dos cursos que tem a duração de 1 a 3 meses, 
formaram-se no Município 208 alunos. Havendo um percentual de desistência de 
aproximadamente 40%. 
 
Cacoal no ano de 2007 teve na rede de ensino, privada, pública, escolas 
rurais, indígenas e na Educação de Jovens e Adultos, um número de 10.079 
adolescentes matriculados nas escolas do Município194. 
 
Segundo Dumer195, coordenadora dos cursos no Município o grande 
percentual de evasão dos alunos se deu em decorrência ao período de execução 
dos cursos, pois a maioria dos alunos estava cursando o 3º ano do Ensino Médio e 
no momento preparavam-se para as avaliações do ENEM e dos vestibulares. 
Conforme surgiam as desistência, possibilitava-se substituição dos alunos para 
oportunizar a formação aos demais, no entanto, o percentual permaneceu, fato 
contrário aos dois anos anteriores após implantação do programa, períodos em que 
tiverem um aproveitamento de 95% dos alunos inscritos. 
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 Rondônia. Assessoria da Secretaria de Estado da Educação. Educação Profissional. Disponível em: 
http://www.seduc.ro.gov.br/2007/noticias.php?prog=366. Acessado em: 23/01/08. 
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 CELESTE, Otávio (coordenador do setor de estatística da Representação de Ensino do Município de Cacoal) 
Dados Estatísticos do Censo Escolar de 2007. Entrevista realizada em 20/02/2008 e concedida à Soraia Marcos 
Felisberto. 
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 DUMER, Isette (Coordenadora dos Cursos de Qualificação Profissional da Representação de Ensino do 
Município de Cacoal. Entrevista realizada em 20/02/2008 e concedida à Soraia Marcos Felisberto. 
 97
Para que tais cursos sejam ministrados, realiza-se por uma equipe 
pedagógica do Município pesquisa e, logo após há indicação para a Secretaria de 
Estado da Educação os cursos adequados para a localidade e para o mercado de 
trabalho. Em um processo de licitação a Secretaria contrata serviços de empresas 
que ministram os cursos nos diversos Municípios do Estado, além de apresentarem 
profissionais habilitados para os cursos, cabe à Representação de Ensino do 
Município coordenar a distribuição das vagas, inscrições, freqüência dos alunos e 
parte pedagógica dos cursos. 
 
O aparato legal tem orientação da Lei de Aprendizagem e Lei de Diretrizes e 
Bases da Educação Nacional. 
 
Para Dumer196, os cursos de qualificação profissional representam para o 
Município de Cacoal grande importância, pois possibilita aos educandos adolescente 
maiores possibilidades junto ao mercado de trabalho, além de melhoria do currículo 
daqueles que concluírem os cursos oferecidos. 
 
Existe no Município de Cacoal, por meio da rede estadual de ensino o projeto 
de empreendedorismo executado pelo quarto ano consecutivo, onde todos os alunos 
matriculados no ensino médio participam de uma gestão de negócios, onde a 
escolas trabalham de forma autônoma com projetos de criação de empresas para 
que grupos de alunos possam administrá-las e ao final do projeto realizam feiras 
internas para apresentação das empresas e produtos produzidos durante execução 
do projeto, tais feiras são avaliadas por uma equipe de profissionais da 
Representação de Ensino e as escolas ou empresas selecionadas participam da 
feira estadual. 
 
Segundo informação de Dumer197, para o ano de 2008 deverá haver 
concretização do projeto de educação profissional integrada ao ensino médio, 
projeto este que vem sendo trabalhado e aprovado pela Secretaria de Educação há 
2 anos, o curso técnico de edificações será ministrado em um período de 4 anos. A 
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escolha do referido curso se deu pela avaliação local e constatação de necessidade 
para a área. 
 
Havendo ainda aprovação pelo Senado Federal de uma Escola Técnica 
Federal, para o Município de Cacoal, conforme Projeto de Lei do Senado nº 408, de 
2007, que oferecerá cursos de educação profissional técnica de nível médio e de 
formação inicial e continuada de trabalhadores, com objetivo de atender as 
necessidades regionais da agropecuária e do manejo florestal. O autor Senador 
Valdir Raupp, acredita que a obra, “permitirá o atendimento da demanda da região e 
do Estado por mão de obra especializada para desenvolvimento da agropecuária, 
comércio e da indústria, visando a agregação de valor ao que o Município 
produz”198. 
 
 
5.1 SENAI, SENAC E A EDUCAÇÃO PROFISSIONAL NO MUNICÍPIO DE CACOAL 
 
 
O SENAI (Serviço Nacional de Aprendizagem Industrial) de Cacoal, iniciou 
suas atividades em 1998, utilizando as instalações física do SESI escola. 
Atualmente o SENAI conta com parceria do Centro de Formação Técnica Padre 
Fiovo Camaioni, localizada à Rua Silvio Pereira, Bairro Teixeirão, onde são 
oferecidos os cursos, os quais são ministrados nas áreas de confecção de vestuário, 
panificação e confeitaria, tapeçaria, marcenaria, serralheria, eletricidade predial, 
métodos e técnicas de gestão da produção e montagem e manutenção de micro 
computadores. 
 
Segundo a diretora do Centro, Costa, esta parceria tem como objetivo tornar 
o centro como uma medida preventiva contra o desemprego entre os jovens 
carentes. “Nosso objetivo é capacitar o jovem para o mercado de trabalho 
acompanhado de valores éticos e morais”199. 
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 BIBLIOTECA on-line http://www.senado.gov.br/sf/publicacoes/diarios/pdf/sf/2007/07/10072007/23038.pdf. 
Acessado em 10/01/2008. 
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Para Braúna, diretor da escola SENAI/Cacoal, profissionalizar adolescentes e 
jovens é o desafio desta parceria, afirma que a Educação Profissional tem que ser 
desmistificada. “Temos que preparar estes jovens para o mercado de trabalho e 
para o contexto social. Este é o nosso foco principal”. A maioria dos cursos 
desenvolvidos dentro desta parceria serão totalmente gratuitos para os jovens de 
baixa renda200. 
 
Os adolescentes e jovens que passam pelo Centro de Formação Técnica 
Padre Fiovo Camaioni recebem também tratamento odontológico. 
 
Como forma de valorizar a produção dos alunos do Centro, alguns produtos 
fabricados durante os cursos de marcenaria e tornearia estão expostos para 
comercialização do público. 
 
Em entrevista, Domingues201, coordenadora do SENAI, para projetos sociais 
no Centro  de Formação Técnica Padre Fiovo Camaioni, afirmou que os trabalhos de 
aprendizagem são baseados na Lei nº. 10.097 Lei do Menor Aprendiz, onde são 
reservados ao adolescente todos os direitos de um trabalhador contratado, tais 
como: Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, 13º Salário, Férias e outros. 
 
O processo seletivo no Município de Cacoal acontece da seguinte forma: ao 
procurar o SENAI, os adolescentes são encaminhados às empresas locais, onde 
deixarão currículo e documentação de matrícula e freqüência escolar, devendo ter 
no mínimo 14 anos e concluído o ensino fundamental, tais empresas indicam ao 
SENAI os adolescentes que deverão passar por processo avaliativo, a classificação 
se dá pela maior nota, após resultado inicia-se o curso preparado202. 
 
Durante execução dos cursos, os adolescentes recebem formação duas 
vezes por semana no Centro Profissionalizante e no restante da semana na 
empresa, com um período médio de 1 ano e meio de formação, e posteriormente 
                                                 
200
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 Idem. 
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podem ser contratados, mas não existe obrigatoriedade para e empresa, tais 
procedimentos e requisitos são para os cursos de aprendizagem como: marcenaria, 
tornearia, mecânica e eletricidade predial203. 
 
Os cursos de qualificação profissional dependem apenas de inscrição, na 
limitação das vagas oferecidas, e idade mínima de 14 anos, ministrado pelo projeto 
primeiro passo, com cursos de informática, montagem de micro computadores, 
costura, panificação, entre outros. 
 
No ano de 2007, os dados foram de 450 alunos com formação em 
qualificação profissional e um grupo de 45 alunos que iniciaram o curso de 
eletricidade predial em março/2007 e concluem no mês de junho deste ano204. 
 
Iniciado neste mês o curso de Assistente Administrativo Industrial, oferecendo 
40 vagas, com os mesmos procedimentos dos cursos de aprendizagem. 
 
Segundo Domingues a previsão para os cursos de aprendizagem em 2008, 
formarão em média 200 adolescentes205. 
 
O SENAC (Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial), também realiza 
cursos de aprendizagem no Município de Cacoal, os quais são ministrados nas 
áreas de informática, vendas, administração, almoxarifado. 
 
Segundo Henker206, coordenador dos cursos no Município, os cursos são 
dispostos com base na Lei do Menor Aprendiz, o custo dos cursos são pagos pelas 
empresas (comércios) de forma indireta, pois o Governo Federal recolhe através da 
arrecadação do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e INSS. 
 
Atualmente o SENAC dispõem de duas turmas com 30 adolescentes em cada 
um dos cursos de aprendizagem. A instituição também desenvolve parceria com o 
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 HENKER, Dirceu ( Coordenador de Cursos de Aprendizagem e Qualificação Profissional) SENAC Cacoal. 
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Centro de Formação Técnica Padre Fiovo Camaioni na aplicação de curso técnico 
de enfermagem, tendo como requisito conclusão do ensino médio. 
 
Os adolescentes são indicados pelas empresas, devem ter entre 14 e 24 
anos, com ensino fundamental completo. Há atualmente grande índice de 
desistência, numa margem aproximada de 50%, para  Henker207, se origina o fato, 
pela vinculação do adolescente à empresa e na freqüência no curso de 
aprendizagem, estes são avaliados no curso e na empresa, se houver redução de 
notas ou do estágio e ainda, dispensa do adolescente pela empresa, 
automaticamente perde o direito de permanecer o curso. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 
 
As mudanças sociais que vêm ocorrendo na transição dos séculos 
transformam o mundo do trabalho. 
 
Os desafios estão relacionados aos avanços tecnológicos e às novas 
expectativas das empresas que agora enfrentam mercados globalizados e 
competitivos. Assim surgem novas exigências em relação ao desempenho dos 
profissionais. 
 
A educação não poderia ficar alheia a essas transformações. Isso significa 
reconhecer que para enfrentar os desafios de hoje o profissional precisa cumprir 
duas exigências fundamentais: ter uma sólida formação geral e uma boa educação 
profissional. Os profissionais que vão enfrentar o mundo moderno devem estar 
preparados para o trabalho e para o exercício da cidadania. 
 
Sob o olhar sociopolítico, cultural e econômico, a inclusão escolar do 
adolescente adquire um significado sem fronteiras, frente ao potencial de afetar e 
propiciar o desenvolvimento desses setores, que são fundamentais numa 
comunidade. 
 
Vive-se hoje num mundo globalizado onde o conhecimento e a tecnologia 
culminam por reger nossas vidas, erigindo-se verdadeiros pressupostos ao exercício 
da cidadania. 
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Assegurado o acesso à escola, ao ensino de qualidade e à profissionalização, 
os adolescentes passam a ser tratados como sujeitos de direitos e deveres, como, 
aliás preconiza o Estatuto da Criança e do Adolescente, norteado pelo Princípio da 
Proteção Integral, o que abre um novo horizonte na sua vida, cujos reflexos atingem 
toda a sociedade. 
 
A análise do processo de formação histórica da infância e da juventude no 
Brasil, demonstrou que, ao longo dos anos, uma série de práticas desenvolvidas, 
principalmente, pelo Estado Soberano, perpetuaram as desigualdades sociais 
influenciando diretamente na formação cidadã, profissional e na restrição dos 
elementos de seu efetivo exercício.  
 
Observa-se que foram várias as filosofias que fundamentaram as atuações do 
sistema estatal, ao longo dos anos, desde primórdios do Brasil até o efetivo 
nascimento do Estatuto da Criança e do Adolescente, que acabaram influenciando 
na formação cultural da nação brasileira, provocando reflexos em outros setores 
como na família e na escola, por exemplo. 
 
A Constituição da República e o Estatuto da Criança e do Adolescente não 
deixam dúvidas quanto à necessidade de crianças e adolescente serem 
consideradas cidadãs. Para que se consiga construir a cidadania se faz necessário 
observar e respeitar os direitos e garantias fundamentais ligados aos elementos dos 
direitos humanos: o civil relacionado aos direitos civis de liberdade individual; o 
político ligado à participação no exercício de poder político; e o social correlacionado 
a direitos sociais e bem estar econômico-social. 
 
Entra em cena a importância de reconhecer-se o exercício da cidadania como 
resultado de um movimento dinâmico que nos exigirá, enquanto seres humanos, 
uma condição particular de elemento de transformação em todas as esferas sociais. 
 
A pesquisa desenvolvida a título exemplificativo no Município de Cacoal, em 
relação à educação profissional, ainda caminha por passos lentos, mas vem 
construindo ao longo do tempo suas bases. 
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 No entanto, as condições e cursos oferecidos não atendem a demanda de 
adolescentes matriculados nas escolas do Município, os quais têm reservado por 
preceitos legais o direito à profissionalização, pois conforme dados estatísticos da 
Secretaria de Estado da Educação e Instituições (SENAI, SENAC, Centro 
Profissionalizante Padre Fiovo Camaioni) que atuam na educação profissional, a 
procura dos adolescentes por uma oportunidade de capacitação e oportunidade de 
trabalho é imensa, frente às vagas oferecidas nos cursos de qualificação profissional 
e de aprendizagem. 
 
O papel da família deve ser bem conhecido e compreendido. A comunidade é 
o espaço de observação e interação entre indivíduos e o mundo exterior, desta 
forma, assim como a família; necessita conhecer de sobremaneira seus limites e 
trabalhar de forma qualificada os direitos e deveres. As mais variadas instituições 
constituem a sociedade, entender e divulgar o seu mecanismo de funcionamento é 
um dever de todos nós. O desafio do Estado é reestruturar e qualificar a sua atuação 
nas bases, articulando políticas públicas de forma consistente e eficiente. 
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